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2 TJUAL-1a Etapa-Prova Obj.Sel.-Juiz Substituto 

 
PROVA OBJETIVA SELETIVA 

 
BLOCO I 

 
Direito Civil 

 
1. Os termos que obtiveram na linguagem jurídica um signifi-

cado específico, como, por exemplo, contrato, crédito, im-

pugnabilidade, nulidade de um negócio jurídico, herança, 

legado, são usados nas leis, na maioria das vezes, com 

este significado especial. Deste modo, eliminam-se inúme-

ras variantes de significado do uso linguístico geral e o 

círculo dos possíveis significados, adentro do qual se há-

se proceder à selecção com base noutros critérios, estrei-

ta-se em grande medida. Com o esclarecimento do uso 

linguístico jurídico preciso, a interpretação pode, em certas 

ocasiões, chegar ao seu termo, a saber, quando nada 

indicie no sentido de que a lei se desviou, precisamente 

nesta passagem, daquele uso.   

(LARENZ, Karl. Metodologia da Ciência do Direito. 
Tradução de José Lamego. Fundação Calouste Gulbenkian 
2. ed. Lisboa, 1989. p. 386)  

 
 Esse texto corresponde  
 

(A) à interpretação lógica da lei. 
 
(B) aos usos e costumes como fonte interpretativa do 

direito. 
 
(C) à interpretação literal da lei. 
 
(D) à analogia. 
 
(E) à interpretação sistemática da lei. 

_________________________________________________________ 
 

2. São pessoas jurídicas de direito público externo 
 

(A) a União e os Estados federados, quando celebram 
contratos internacionais. 

 
(B) somente os organismos internacionais, como a Or-

ganização das Nações Unidas. 
 
(C) apenas os  Estados estrangeiros. 
 
(D) os Estados estrangeiros e a União. 
 
(E) os Estados estrangeiros e aquelas regidas pelo di-

reito internacional público. 
_________________________________________________________ 
 

3. Aqueles que, por causa transitória, não puderem exprimir 
sua vontade, são considerados 

 
(A) relativamente incapazes, para os quais será nomea-

do curador que os assistirá, após sofrerem interdi-
ção. 

 
(B) plenamente capazes, todavia para eles será nomea-

do curador. 
 
(C) relativamente incapazes, mas não sofrerão interdi-

ção, sendo-lhes nomeado curador. 
 
(D) absolutamente incapazes, porém não precisarão 

sofrer interdição, sendo-lhes nomeado curador. 
 
(E) absolutamente incapazes, para cuja representação 

será nomeado curador, depois de sofrerem interdição. 

4. Apresentada para inscrição escritura pública de instituição 
de bem de família, se houver reclamação por algum cre-
dor do instituidor, o Oficial do Registro de Imóveis 

 
(A) inscreverá a escritura de instituição, representando 

ao juiz competente, para que julgue a reclamação e 
se ela for julgada procedente cancelará a inscrição.  

 
(B) suscitará dúvida perante o juiz competente, podendo 

o instituidor apresentar contestação  e se o juiz a jul-
gar procedente  não se promoverá a inscrição. 

 
(C) restituirá a escritura com a declaração de haver sus-

penso o registro, cancelando a prenotação, mas o 
instituidor poderá requerer ao juiz que ordene o re-
gistro, sem embargo da reclamação, e se o juiz de-
terminar que se proceda ao registro, ressalvará ao 
reclamante o direito de recorrer à ação competente 
para anular a instituição ou de fazer execução sobre 
o prédio instituído, na hipótese de tratar-se de dívida 
anterior e cuja solução se tornou inexequível em vir-
tude do ato da instituição. 

 
(D) suscitará dúvida perante o juiz competente, podendo 

o instituidor apresentar contestação, mas o juiz po-
derá, mesmo julgando-a procedente, determinar que 
se proceda ao registro, ressalvará ao reclamante o 
direito de recorrer à ação competente para anular a 
instituição ou de fazer execução sobre o prédio ins-
tituído, na hipótese de tratar-se de dívida anterior, e 
cuja solução se tornou inexequível em virtude do ato 
da instituição. 

 
(E) restituirá a escritura com a declaração de haver sus-

penso o registro, cancelando a prenotação e reme-
tendo o instituidor e o credor reclamante às vias judi-
ciais ordinárias. 

_________________________________________________________ 
 

5. Em comentário ao Código Civil de 1916, escreveu 
Carpenter (Manual do Código Civil Brasileiro. Paulo de 
Lacerda, v. IV. p. 208. Jacintho Ribeiro dos Santos Editor, 
1919): Desde as considerações  introductorias desta obra 
(ns. 1-19, acima) viemos sempre salientando que a pres-
cripção extinctiva era um instituto peculiar às acções, a sa-
ber, que ella extinguia acções, e somente acções. E ainda 
há pouco (n. 59), voltámos ao assumpto e lhe dedicámos 
as ultimas ponderações. Dada essa orientação, claro se 
torna que, mesmo antes de o externarmos, já está paten-
te o nosso modo de pensar acerca do assumpto, a saber − 
as excepções não estão sujeitas a prescrever: são im-
prescritíveis.  

 

 No Código Civil de 2002, a matéria foi resolvida de modo 
 

(A) diferente, porque pela prescrição extingue-se a pre-
tensão e a exceção prescreve no mesmo prazo em 
que a pretensão.  

 
(B) parcialmente diferente, porque pela prescrição ex-

tingue-se a ação, extinguindo-se o direito pela deca-
dência e no mesmo prazo da ação extingue-se a ex-
ceção. 

 
(C) idêntico, porque a prescrição extingue a ação, en-

quanto a decadência extingue o direito e as exce-
ções são imprescritíveis. 

 
(D) idêntico, porque a prescrição extingue a ação, en-

quanto a decadência extingue o direito, e nada 
dispôs sobre a prescrição das exceções. 

 
(E) parcialmente diferente, porque pela prescrição extin-

gue-se a pretensão e a exceção é imprescritível. 
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6. É anulável  
 
(A) o negócio que tenha por objetivo fraudar lei impe-

rativa. 
 
(B) o contrato que tem por objeto herança de pessoa 

viva. 
 
(C) a troca de bens com valores desiguais entre as-

cendentes e descendentes sem o consentimento 
dos outros descendentes. 

 
(D) o negócio jurídico simulado. 
 
(E) o negócio proibido por lei, que não lhe comina san-

ção. 
_________________________________________________________ 
 

7. Em ação de investigação de paternidade, recusando-se o 
suposto pai a submeter-se a exame de DNA, 
 
(A) poderá ele aproveitar-se de sua recusa, porque 

haverá apenas presunção relativa de paternidade.  
 
(B) não poderá aproveitar-se da recusa, mas não corre 

contra ele presunção absoluta de paternidade. 
 
(C) não poderá ser suprida a prova que se pretendia 

obter com o exame. 
 
(D) corre contra ele presunção absoluta de paternidade. 
 
(E) não poderá ele produzir qualquer outra prova que 

infirme a paternidade. 
_________________________________________________________ 
 

8. O direito à liberdade da pessoa idosa compreende  
 
(A) o direito de ingressar gratuitamente em todas as 

salas de espetáculo ou de diversão. 
 
(B) a isenção de comparecer em juízo para depor em 

assuntos de Direito de Família. 
 
(C) a prerrogativa de não sofrer prisão civil, mesmo que 

seja devedor de alimentos. 
 
(D) o direito de não sofrer interdição, exceto no caso de 

loucura furiosa. 
 
(E) a faculdade de buscar refúgio. 

_________________________________________________________ 
 

9. Um agricultor encontrou um carneiro perdido depois de 
evadir do aprisco e recusando-se as autoridades a abrigá-
lo, passou a alimentá-lo e dele cuidar. Passados seis me-
ses, o dono, descobrindo seu paradeiro, foi buscá-lo, sen-
do-lhe imediatamente entregue, porém cobrado das des-
pesas comprovadamente realizadas, por quem o encon-
trara. Nesse caso, o dono do carneiro 
 
(A) apenas terá de pagar uma recompensa a seu crité-

rio, mas não as despesas. 
 
(B) nada terá de pagar ao agricultor, porque a hipótese 

configura obrigação natural, cujo ressarcimento não 
pode ser coercitivamente exigido. 

 
(C) deverá ressarcir o agricultor  das despesas que teve, 

porque houve gestão de negócio, que não se pre-
sume gratuita. 

 
(D) deverá pagar ao agricultor as despesas que teve, e 

este poderá cobrá-las com fundamento na vedação 
de enriquecimento sem causa. 

 
(E) só terá de ressarcir o agricultor, se houver feito pu-

blicamente promessa de recompensa. 

10. No contrato de locação predial urbana 
 

(A) salvo expressa disposição contratual em contrário, 
as benfeitorias necessárias introduzidas pelo locatá-
rio, ainda que não autorizadas pelo locador, bem 
como as úteis, desde que autorizadas, serão indeni-
záveis e permitem o exercício do direito de retenção. 

 
(B) as partes não podem dispor a respeito da indeniza-

ção por benfeitorias, devendo seguir só o que a lei 
estabelece. 

 
(C) as benfeitorias necessárias introduzidas, ainda que 

não autorizadas pelo locador, bem como as úteis, 
desde que autorizadas, serão indenizáveis e permi-
tem o exercício do direito de retenção, não sendo 
permitida cláusula em sentido contrário, quando 
tratar de locação de imóvel residencial. 

 
(D) as benfeitorias voluptuárias não são indenizáveis, 

podendo ser levantadas pelo locatário, finda a loca-
ção, ainda que sua retirada afete a estrutura ou a 
substância do imóvel, mas, neste caso, poderá o lo-
cador optar pela indenização. 

 
(E) somente são indenizáveis as benfeitorias necessá-

rias, independentemente de autorização do locador, 
não se admitindo cláusula em sentido contrário. 

_________________________________________________________ 
 

11. A responsabilidade civil decorrente do abuso do direito  
 

(A) determina indenização material, independentemente 
de comprovação de prejuízo. 

 
(B) não acarreta consequência pecuniária, se não hou-

ver dano moral. 
 
(C) rege-se pelo critério subjetivo, só sendo indispensá-

vel o dano. 
 
(D) rege-se pelo critério subjetivo, sendo indispensável o 

dano apenas quando configurado dolo. 
 
(E) independe de comprovação de culpa. 

_________________________________________________________ 
 

12. A propriedade do solo 
 

(A) abrange a do subsolo apenas para explorar os recur-
sos minerais de emprego imediato na construção ci-
vil, desde que não submetidos a transformação in-
dustrial. 

 
(B) abrange a do espaço aéreo e subsolo corresponden-

tes, em altura e profundidade úteis ao seu exercício, 
não podendo o proprietário opor-se a atividades que 
sejam realizadas, por terceiros, a uma altura ou pro-
fundidade tais, que não tenha ele interesse legítimo 
em impedi-las. 

 
(C) não abrange a do subsolo, por isso o proprietário 

não pode opor-se a atividades que sejam realizadas 
por terceiros no subsolo, ainda que tenha interesse 
em impedi-las. 

 
(D) não abrange a do espaço aéreo, mas abrange a do 

subsolo. 
 
(E) não abrange a do espaço aéreo e o subsolo corres-

pondentes, em qualquer altura ou profundidade, 
mesmo que úteis ao seu exercício, podendo, entre-
tanto, obter autorização administrativa para sua utili-
zação, desde que não prejudique terceiros ou o inte-
resse público. 
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13. A posse direta de pessoa que tem a coisa em seu poder, 
temporariamente, em virtude de algum direito 

 
(A) pessoal ou real anula a indireta, de quem aquela foi 

havida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto, não podendo, porém, defen-
der sua posse contra o que teve posse direta.  

 

(B) real não anula a indireta, de quem aquela foi havida, 
podendo o possuidor direto defender a sua posse 
contra o indireto, mas esse mesmo direito  não terá, 
se a posse direta advier de direito pessoal. 

 

(C) pessoal ou real não anula a indireta, de quem aquela 
foi havida, podendo o possuidor direto defender a 
sua posse contra o indireto. 

 

(D) pessoal não anula a indireta, de quem aquela foi ha-
vida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto, mas esse mesmo direito não 
terá se a posse direta advier de direito real. 

 

(E) pessoal ou real anula a indireta, de quem aquela foi 
havida, podendo o possuidor direto defender a sua 
posse contra o indireto, bem como defender a sua 
posse contra o que teve posse direta. 

_________________________________________________________ 
 

14. A respeito do casamento putativo, é correto afirmar que 
 

(A) não encontra previsão legal, sendo criação da juris-
prudência, para regularizar a posse do estado de 
casado. 

 

(B) produz todos os efeitos, embora nulo ou anulável, 
independentemente de boa-fé de um ou de ambos 
os cônjuges, tendo em vista a necessidade de se-
gurança jurídica em matéria de casamento. 

 

(C) se não for nulo, mas apenas anulável, se contraído 
de boa-fé, por ambos os cônjuges, o casamento, em 
relação a estes como aos filhos, produz todos os 
efeitos até o dia da sentença anulatória. 

 

(D) embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de 
boa-fé por ambos os cônjuges, o casamento, em 
relação a estes como aos filhos, produz todos os 
efeitos até o dia da sentença anulatória. 

 

(E) não produz nenhum efeito, porque o casamento se 
regula por normas de ordem pública. 

_________________________________________________________ 
 

15. Morrendo alguém, sem deixar testamento, e possuindo 
como únicos parentes vivos o filho e a neta, ambos de um 
primo irmão, os bens do falecido serão destinados 

 
(A) ao filho do primo irmão e à neta do primo irmão, que 

herdarão por estirpe e por cabeça respectivamente.  
 

(B) ao filho do primo irmão e à neta do primo irmão, que 
herdarão por cabeça e por estirpe, respectivamente. 

 

(C) ao filho do primo irmão. 
 

(D) ao filho e à neta do primo irmão, em partes iguais. 
 

(E) ao Município em que se encontrarem. 

 
Direito Processual Civil 

 
16. Em relação à jurisdição, considere os seguintes princípios 

e características: 
 
 I. As únicas soluções possíveis para a lide são por 

meio da jurisdição e pelos mecanismos alternativos 
da autocomposição e da arbitragem. 

 
 II. Pelo princípio da indeclinabilidade, a prestação ju-

risdicional não é discricionária e sim obrigatória 
para o Estado. 

 
 III.  Pelo princípio da inevitabilidade, tem-se que a ju-

risdição é atividade pública que cria um estado de 
sujeição às partes do processo. 

 
 IV. Nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional senão 

quando a parte ou o interessado a requerer, nos 
casos e forma legais, é enunciado relativo ao princí-
pio da indelegabilidade das atribuições típicas e re-
fere-se à jurisdição contenciosa e voluntária. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

 
(B) II e III. 
 
(C) I, II e III. 
 
(D) I, II e IV. 

 
(E) III e IV. 

_________________________________________________________ 
 

17. A nulidade da cláusula de eleição de foro, em contrato de 

adesão, pode ser declarada de ofício pelo juiz, que decli-

nará de competência para o juízo de domicílio do réu.  

 
 Esta norma refere-se à competência 
 

(A) em razão da pessoa. 
 
(B) funcional. 
 
(C) absoluta. 
 
(D) relativa. 
 
(E) em razão da matéria. 

_________________________________________________________ 
 

18. Hamilton é condenado na sentença de Primeira Instância 
ao pagamento de indenização, ao autor José Renato, no 
valor de R$ 10.000,00, valor esse que é depositado com o 
acréscimo dos ônus sucumbenciais, sem ressalva, apelan-
do em seguida no prazo legal de quinze dias, com o de-
vido preparo recolhido. Esse recurso 

 
(A) não será conhecido, por ter ocorrido preclusão tem-

poral. 
 
(B) será conhecido, pois o depósito do valor da indeni-

zação é considerado requisito prévio de admissi-
bilidade para interposição do apelo. 

 
(C) será conhecido, já que interposto no prazo legal e 

devidamente preparado. 
 
(D) não será conhecido, por ter ocorrido preclusão 

consumativa. 
 
(E) não será conhecido, por ter havido preclusão lógica. 
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19. O juiz designará audiência de conciliação a ser realizada 

no prazo de trinta dias, citando-se o réu com a ante-

cedência mínima de dez dias e determinado o compare-

cimento pessoal das partes, que poderão fazer-se repre-

sentar por preposto com poderes para transigir mas, não 

comparecendo, sofrerão os efeitos da revelia.  
 

 Essas regras referem-se ao procedimento 
 
(A) sumário. 
(B) dos juizados especiais cíveis. 
(C) ordinário. 
(D) especial de jurisdição voluntária. 
(E) especial de jurisdição contenciosa. 

_________________________________________________________ 
 

20. No tocante à sentença, 
 
(A) a fundamenlação é desejável, mas sua falta é su-

prida se não houver prejuízo à parte sucumbente. 
 
(B) formulado pedido certo e determinado, somente o 

autor tem interesse recursal em arguir o vício da 
sentença ilíquida. 

 
(C) em regra, esta pode ser genérica,  já que será liqui-

dada oportunamente. 
 
(D) deve ela ser certa, salvo quando decida relação ju-

rídica condicional. 
 
(E) é sempre possível a decisão proferida em forma 

concisa. 
_________________________________________________________ 
 

21. No tocante à citação, 
 
(A) por ordem de preferência, a citação far-se-á na resi-

dência, domicílio ou local de trabalho do réu, somen-
te, por se tratar de ato solene. 

 
(B) a regra é a citação postal, quando frustrar-se esse 

modo, a citação far-se-á por meio de Oficial de Justi-
ça. 

 
(C) para efeito de citação por edital, considera-se ina-

cessível o país que recusar o cumprimento de carta 
precatória. 

 
(D) quando o réu for demente, será citado e, posterior-

mente, comprovada a demência, o juiz nomeará um 
curador para a defesa  de seus interesses. 

 
(E) o ato citatório far-se-á sempre pessoalmente ao réu. 

_________________________________________________________ 
 

22. Em relação às nulidades processuais, 
 
(A) quando a lei prescrever determinada forma, sem 

cominação de nulidade, o juiz considerará válido o 
ato se, realizado de outro modo, Ihe alcançar a finali-
dade. 

 
(B) o erro de forma do processo é inescusável e acarre-

ta a anulação dos atos processuais anteriores, com 
a ocorrência necessária de sua retificação ou re-
petição. 

 
(C) a nulidade dos atos deve ser alegada na primeira 

oportunidade em que couber à parte falar nos autos, 
sob pena de perempção. 

 
(D) é anulável o processo, quando o Ministério Público 

não for intimado a acompanhar o feito em que deva 
intervir. 

 
(E) mesmo quando possa decidir do mérito a favor da 

parte a quem aproveite a declaração da nulidade, o 
juiz deverá pronunciá-la, por se tratar de matéria de 
ordem pública. 

23. O advogado de Ana Paula deu causa, por três vezes, à extin-
ção do processo por abandono, portanto sem resolução do 
mérito. Cansada de sua desídia, Ana Paula revoga seu man-
dato e contrata outro advogado, que em relação a essa ação 

 
(A) não poderá novamente intentá-la contra o réu com o 

mesmo objeto, salvo se este anuir ao ajuizamento, 
mantida a possibilidade de alegar em defesa o 
direito de Ana Paula. 

 
(B) poderá propô-la contra o réu, com o mesmo objeto, 

desde que pague as custas da demanda anterior, pois 
só se estabeleceu coisa julgada formal sobre a matéria. 

 
(C) não poderá novamente intentá-la contra o réu com o 

mesmo objeto, ficando-lhe ressalvada, contudo, a pos-
sibilidade de alegar em defesa o direito de Ana Paula. 

 
(D) poderá propô-la contra o réu, com o mesmo objeto, 

sem ressalvas, mantida a possibilidade de alegar em 
defesa o direito de Ana Paula. 

 
(E) não poderá novamente intentá-la contra o réu com o 

mesmo objeto, nem será possível alegar em defesa 
o direito de Ana Paula. 

_________________________________________________________ 
 

24. O julgamento liminar de improcedência das ações repetiti-
vas ocorrerá quando 

 
(A) a matéria controvertida for unicamente de direito e no 

juízo já houver sido proferida sentença de total 
improcedência em outros casos idênticos, caso em que 
poderá ser dispensada a citação e proferida sentença, 
reproduzindo-se o teor da anteriormente prolatada. 

 
(B) a matéria fática for incontroversa e se possa verificar 

isso antes mesmo da citação do réu, considerado 
ainda o direito alegado pelo autor como aplicável à hi-
pótese dos autos a ser julgada por sentença liminar. 

 
(C) a matéria de fato e de direito for toda ela incontrover-

sa, aspecto verificado pelo juiz após citação do réu e 
oferecimento de sua contestação. 

 
(D) não se encontrem presentes pressupostos de cons-

tituição e de desenvolvimento válido e regular do 
processo, ou condições da ação, em relação a situa-
ções jurídicas repetitivas e que não dependam de 
controvérsia entre as partes. 

 
(E) forem aplicadas súmulas vinculantes, em qualquer 

grau de jurisdição,  antes ou após citação do réu 
para contestar. 

_________________________________________________________ 
 

25. Em relação aos recursos, o relator 
 

 I. negará seguimento a recurso manifestamente 
inadmissível, improcedente, prejudicado ou em con-
fronto com súmula ou com jurisprudência dominan-
te do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Fe-
deral, ou de Tribunais Superiores ou Estaduais. 

 
 II. poderá dar provimento ao recurso se a decisão re-

corrida estiver em manifesto confronto com súmula ou 
com jurisprudência dominante do Supremo Tribunal 
Federal ou de Tribunal Superior, caso em que sua 
decisão será irrecorrível no mesmo grau de jurisdição. 

 
 III. poderá, a requerimento do agravante, nos casos de 

prisão civil, adjudicação, remição de bens, levanta-
mento de dinheiro sem caução idônea e em outros 
casos dos quais possa resultar lesão grave e de di-
fícil reparação, sendo relevante a fundamentação, 
suspender o cumprimento da decisão até o pronun-
ciamento definitivo da turma ou câmara. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I. 
(B) I e III. 
(C) I e II. 
(D) II e III.  
(E) III. 
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26. Anacleto contratou seguro de vida com a seguradora Segure-se Bem, tendo como beneficiária sua companheira Josina. Ao 
morrer, e diante de negativa da seguradora em cumprir a avença, Josina executa o contrato. Diante dessa negativa, e da ação 
executória promovida por Josina, o juiz deverá 
 
(A) aceitar a inicial mas determinar sua conversão em monitória, pelo princípio da instrumentalidade das formas, aproveitando 

assim o ato processual, já que o seguro de vida não é título executivo extrajudicial mas, com a conversão, não haverá 
prejuízo à seguradora. 

 
(B) liminarmente, indeferir a execução, a requerimento da seguradora ou de ofício, pois o seguro de vida não é título executivo 

extrajudicial. 
 
(C) em princípio, aceitar o título extrajudicial como executivo, pois o seguro de vida está previsto como tal na lei processual 

civil. 
 
(D) liminarmente, indeferir a execução, necesariamente a pedido da seguradora, pois o seguro de vida não é título executivo 

extrajudicial mas a matéria não é concernente à ordem pública, dependendo pois de iniciativa da parte. 
 
(E) julgar no mérito como procedentes os embargos do devedor, se opostos com base no estado civil da beneficiária, pois o 

seguro de vida só é título executivo extrajudicial em prol do cônjuge, não de companheira ou companheiro. 
 

 
27. Breno ajuiza medida cautelar de sustação de protesto contra Carlos, por diferenças negociais na entrega de produtos por ele 

adquiridos do requerido. A liminar é concedida, como preparatória à ação principal declaratória de inexigibilidade do crédito exigido 
por Carlos, mas o advogado de Breno deixa de propor a ação principal no prazo de trinta dias previsto em lei. Nesse caso, o juiz 
 
(A) manterá a liminar concedida, intimando Breno a oferecer caução idônea em dez dias, sob pena de extinção do processo 

cautelar, no mesmo prazo propondo-se a ação declaratória principal. 
 
(B) manterá a liminar concedida, uma vez que o prazo para ajuizamento da ação principal é meramente preclusivo, tendo efei-

tos somente em eventuais ônus sucumbenciais futuros. 
 
(C) reconhecerá a perda da eficácia da medida liminar, mas determinará o prosseguimento da ação cautelar, para julgamento 

em seu mérito. 
 
(D) reconhecerá a perda de eficácia da liminar deferida, julgando extinto o processo cautelar, sem resolução de mérito. 
 
(E) declarará a perda de eficácia da medida liminar, julgando desde logo improcedente o processo cautelar, por perda de objeto. 

 
 

Direito do Consumidor 
 

28. Nas relações de consumo, a desconsideração da personalidade jurídica é regulada pela teoria 
 
(A) menor da desconsideração, operando-se apenas se provada fraude ou abuso, tal como nas relações civis. 
 
(B) menor da desconsideração, operando-se, dentre outras hipóteses, com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica, ao 

contrário das relações de natureza civil, às quais se aplica a teoria maior da desconsideração. 
 
(C) maior da desconsideração, operando-se apenas se provada fraude ou abuso, tal como ocorre nas relações civis. 
 
(D) maior da desconsideração, operando-se, dentre outras hipóteses, com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica, tal 

como nas relações civis. 
 
(E) maior da desconsideração, operando-se, dentre outras hipóteses, com a mera prova de insolvência da pessoa jurídica, ao 

contrário das relações de natureza civil, às quais se aplica a teoria menor da desconsideração. 
 
 
29. Paulo foi vítima de fraude em que terceiros, utilizando-se de documentos extraviados, realizaram operações financeiras e 

sacaram, na boca do caixa, os recursos que mantinha em conta-corrente. A instituição financeira 
 
(A) não terá que indenizar Paulo, porque a culpa exclusiva da vítima é excludente da responsabilidade civil. 
(B) não terá que indenizar Paulo, porque o fato constitui fortuito interno. 
(C) não terá que indenizar Paulo, porque a culpa de terceiro é excludente da responsabilidade civil. 
(D) deverá indenizar Paulo, respondendo objetivamente. 
(E) deverá indenizar Paulo, respondendo subjetivamente, por culpa presumida. 

 
 
30. Conceituada fabricante de motocicletas veiculou publicidade com os dizeres: MOTOCICLETAS SEMINOVAS GARANTIDAS 

PELA MELHOR MONTADORA DO PAÍS. Atraído pela publicidade, Marcus adquiriu uma motocicleta seminova de con-
cessionária da marca. Entretanto, o bem apresentou defeitos logo depois da aquisição, os quais não foram sanados pela con-
cessionária nem pela fabricante. Marcus ajuizou ação contra a fabricante e a concessionária, sustentando serem solidariamente 
responsáveis pela substituição do produto, no que está 
 
(A) equivocado, pois, embora a publicidade vincule, é subsidiária a reponsabilidade do fabricante pelo vício do produto.  
(B) equivocado, pois a garantia contra os vícios não abrange produtos usados. 
(C) correto, pois a publicidade vincula e é solidária a responsabilidade pelo vício do produto. 
(D) correto, pois a publicidade vincula e é solidária a responsabilidade pelo fato do produto. 
(E) equivocado, pois, embora a publicidade vincule, é solidária apenas a responsabilidade pelo fato do produto. 
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31. Joana contratou TV por assinatura e, apesar de utilizar re-
gularmente o serviço, acabou por tornar-se inadimplente. 
Em razão das dívidas, passou a receber mensagens fre-
quentes, inclusive por SMS no celular. Em uma delas, lia-
se a seguinte frase: quem não paga é caloteiro e tem final 
infeliz. Humilhada, ajuizou ação no âmbito da qual re-
quereu a condenação da empresa ao pagamento de 
compensação por danos morais e à devolução em dobro 
das quantias que lhe foram cobradas. A empresa con-
testou alegando ter agido em exercício regular de direito e 
apresentou reconvenção pugnando pela condenação de 
Joana ao pagamento do débito acrescido de multa mora-
tória de 10%, conforme previsto em contrato. Caso se con-
vença do abuso na forma de cobrança, o juiz deverá julgar 
 
(A) parcialmente procedentes os pedidos inicial e recon-

vencional, condenando a empresa a compensar 
Joana por danos morais e condenando Joana a 
pagar à empresa o débito em atraso, acrescido de 
multa moratória, que deverá reduzir de para 2% ape-
nas se tiver havido pedido expresso nesse sentido. 

 
(B) totalmente procedentes os pedidos inicial e recon-

vencional, condenando a empresa a compensar 
Joana por danos morais e a devolver em dobro os 
valores que lhe foram cobrados, porém abatidos do 
débito em atraso, que Joana deverá pagar à em-
presa. 

 
(C) totalmente procedente o pedido inicial e improce-

dente o reconvencional, condenando a empresa a 
compensar Joana por danos morais e a devolver em 
dobro os valores que lhe foram cobrados. 

 
(D) parcialmente procedentes os pedidos inicial e re-

convencional, condenando a empresa a compensar 
Joana por danos morais e condenando Joana a pa-
gar à empresa o débito em atraso, acrescido de mul-
ta moratória, que deverá reduzir de ofício para 2%. 

 
(E) parcialmente procedente o pedido inicial e totalmen-

te procedente o reconvencional, condenando a em-
presa a compensar Joana por danos morais e con-
denando Joana a pagar à empresa o débito em 
atraso, acrescido de multa moratória de 10%. 

_________________________________________________________ 
 

32. Em razão de defeito oculto nos rolamentos de veículo 
0 km que adquiriu, em 15/05/2012, da concessionária Au-
tocarros, em 20/05/2012 João sofreu acidente automo-
bilístico que lhe causou lesões corporais. Buscando ver-se 
indenizado, em 29/05/2015 ajuizou ação contra a Auto-
carros, que, em contestação, alegou prescrição, a qual 

 
(A) se consumou, pois é de 3 anos a pretensão à re- 

paração pretendida por João, contados do conheci-
mento do dano e sua autoria. 

 

(B) não se consumou, pois prescreve em 5 anos a pre-
tensão à reparação pretendida por João, contados 
da realização do negócio que deu causa ao dano. 

 

(C) se consumou, pois prescreve em 90 dias a preten-
são à reparação pretendida por João, no caso de 
produtos duráveis, contados do conhecimento do 
dano e sua autoria. 

 

(D) se consumou, pois é de 3 anos a pretensão à re-
paração pretendida por João, contados da realiza-
ção do negócio que deu causa ao dano. 

 

(E) não se consumou, pois prescreve em 5 anos a pre-
tensão à reparação pretendida por João, contados 
do conhecimento do dano e sua autoria. 

33. Considere as situações descritas abaixo: 
 

 I. A fim de maximizar lucro, restaurante triplica o valor 
cobrado pelos pratos servidos no estabelecimento. 

 

 II. Em razão de desavença pessoal, fornecedor de 

material de construção se recusa a vender bens a 
consumidor que se dispõe a adquiri-los mediante 
pronto pagamento. 

 

 III. Em razão de débito que o consumidor reconhece 

existir, fornecedora de serviços encaminha-lhe noti-
ficação concedendo prazo para o pagamento sob 
pena de serem adotadas medidas judiciais. 

 

 IV. Quando da celebração de contrato de mútuo, banco 
oferece ao consumidor a contratação de seguro. 

 

 São abusivas as práticas descritas em 
 

(A) I, III e IV, apenas. 

 

(B) I e II, apenas. 
 

(C) II, III e IV, apenas. 
 

(D) I e III, apenas. 
 

(E) I, II, III e IV. 
_________________________________________________________ 
 

34. Maria adquiriu, pela internet, vestido que utilizaria no ca-
samento de seu filho. Ao receber o produto, embora tenha 
constatado ser de boa qualidade, concluiu não ter gostado 
da cor. Por esta razão, no dia em que o recebeu, contatou 
o site de compras postulando o desfazimento do negócio, 
com a devolução da quantia paga. O site, porém, afirmou 
que desfaz negócios apenas em caso de produtos de-
feituosos, e que a responsabilidade por atender o pedido 
de Maria seria do fabricante do vestido, conforme disposto 
nos termos e condições aceitos quando da realização da 
compra. Alegou ainda que, para exercer direito de arre-
pendimento, Maria deveria ter contratado serviço de ga-
rantia complementar oferecido pela empresa. A loja virtual 

 
(A) deverá aceitar o vestido e devolver o dinheiro com 

atualização, sendo nula a cláusula que transfere ao 
fabricante referida responsabilidade, a qual não é 
afastada pela possibilidade de contratação de garan-
tia contratual.  

 

(B) não terá que aceitar o vestido e devolver o dinheiro, 
pois Maria não adquiriu garantia contratual ofere-
cida pela empresa, optando por pagar menos e de-
vendo arcar com as consequências de sua decisão.  

 

(C) não terá que desfazer o negócio, pois o direito de 
arrependimento garante apenas a troca do bem, não 
a devolução das quantias pagas. 

 

(D) não terá que desfazer o negócio, tendo em vista que 
o Código de Defesa do Consumidor garante este di-
reito somente no caso de produtos defeituosos.   

 

(E) poderá, por liberalidade, apenas, aceitar o vestido e 
devolver o dinheiro com atualização, embora possa 
transferir ao fabricante referida responsabilidade, 
eximindo-se de cumpri-la. 
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35. Cleonice ajuizou ação de obrigação de fazer contra ope-
radora de plano de saúde. Requereu a realização de ci-
rurgia ortopédica de emergência para colocação de próte-
se importada. Pugnou pela concessão de liminar, com-
provando periculum in mora. Extrajudicialmente, a opera-
dora de plano de saúde havia negado a cobertura afirman-
do inexistir tal previsão em contrato. Convencendo-se de 
que Cleonice possui direito à realização da cirurgia, o juiz 

 
(A) determinará, necessariamente, a realização de au-

diência de justificação, na qual, depois de ouvida a 
operadora de saúde, concederá a liminar pleiteada 
para determinar a realização da cirurgia, impondo-
lhe multa diária, de ofício, a fim de assegurar a efe-
tividade do provimento.  

 

(B) concederá a liminar pleiteada para determinar a rea-
lização da cirurgia, independentemente de justifica-
ção prévia, impondo multa diária à operadora de 
saúde a fim de assegurar a efetividade do provimen-
to apenas se Cleonice tiver formulado pedido ex-
presso nesse sentido. 

 

(C) determinará, necessariamente, a realização de au-
diência de justificação, na qual, depois de ouvida a 
operadora de saúde, concederá a liminar pleiteada 
para determinar a realização da cirurgia, impondo-
lhe multa diária a fim de assegurar a efetividade do 
provimento apenas se Cleonice tiver formulado pe-
dido expresso nesse sentido. 

 

(D) mandará citar a operadora de saúde, a fim de, exer-
cido o contraditório, determinar a realização da cirur-
gia, não podendo conceder liminar, que esgotaria o 
objeto da lide. 

 

(E) concederá a liminar pleiteada para determinar a rea-
lização da cirurgia, independentemente de justifica-
ção prévia, impondo multa diária à operadora de 
saúde, de ofício, a fim de assegurar a efetividade do 
provimento. 

_________________________________________________________ 
 

Direito da Criança e do Adolescente 
 

36. É característica da doutrina da situação irregular, que 
inspirou as legislações anteriores do Estatuto da Criança e 
do Adolescente, a  

 
(A) possibilidade de derivar o julgamento, para o siste-

ma penal de adultos, de crimes graves praticados 
por menores declarados incorrigíveis.  

 

(B) exclusão de casos de natureza social da jurisdição 
de menores, dedicada apenas a dirimir conflitos de 
natureza jurídica envolvendo a infância desvalida. 

 

(C) atribuição, ao Curador de Menores, a partir da dou-
trina do parens patriae, da função de substituto ins-
titucional e processual dos genitores destituídos do 
pátrio-poder. 

 

(D) separação rigorosa entre carentes/abandonados e 
infratores, com fluxos totalmente distintos para prote-
ção do primeiro grupo e punição para o segundo 
grupo.  

 

(E) possibilidade de aplicação da medida de internação 
a menores carentes, abandonados, inadaptados e 
infratores, ainda que seu cumprimento possa se dar 
em unidades distintas e com maior ou menor nível 
de contenção.  

37. De acordo com a legislação em vigor, no caso de um ado-
lescente de 14 anos praticar ato infracional equiparado a 
furto qualificado, é possível ao 

 
(A) Juiz da Infância e Juventude aplicar, ao adolescente, 

medida socioeducativa de prestação de serviços à 
vítima, a ser cumprida no prazo máximo de seis me-
ses e com jornada semanal máxima de oito horas.  

 

 

(B) Juiz da Infância e Juventude aplicar, ao adolescente, 
duas medidas socioeducativas simultaneamente: li-
berdade assistida cumulada com obrigação de repa-
rar o dano. 

 

 

(C) Promotor de Justiça conceder  remissão condiciona-
da à prévia reparação, pelos genitores do adoles-
cente, dos danos causados à vítima.   

 

 

(D) Promotor de Justiça aplicar, ao adolescente, medida 
socioeducativa em meio aberto, desde que cumula-
da com remissão como forma de extinção do pro-
cesso. 

 

 

(E) Juiz da Infância e Juventude, nos autos do procedi-
mento de apuração de ato infracional, aplicar, ao 
adolescente, caso esteja em situação de rua, me-
dida protetiva de acolhimento institucional.   

_________________________________________________________ 
 

38. No próximo dia 4 de outubro de 2015 haverá no Brasil o 
primeiro processo de escolha de conselheiros e conselhei-
ras tutelares em data unificada. Considerando as regras 
hoje vigentes no Estatuto da Criança e do Adolescente, 
neste dia 

 
(A) os eleitores poderão votar nos candidatos ao Con-

selho Tutelar e ainda escolher os representantes da 
sociedade civil no Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente.  

 

 

(B) serão eleitos, para cada Conselho, três membros ti-
tulares e três membros suplentes para exercício de 
um mandato de  dois anos, admitida reeleição por 
igual período. 

 

 

(C) poderão votar todos os eleitores cadastrados  em 
zonas e sessões eleitorais sediadas na circunscrição 
do Conselho, mais os adolescentes que se cadas-
trarem como eleitores até seis meses antes do plei-
to. 

 

 

(D) serão votados candidatos que, necessariamente, te-
nham mais de vinte e um anos, residam no Muni-
cípio e tenham reputação ilibada. 

 

 

(E) as eleições serão, pela primeira vez, realizadas sob 
o controle e supervisão da Justiça Eleitoral, com 
adoção, sempre que possível, do sistema eletrônico 
de votação. 
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39. O Estatuto da Criança e do Adolescente regula vários pro-
cedimentos especiais, em relação aos quais é correto 
afirmar que 

 
(A) a escuta especial de crianças vítimas de violência ou 

abuso, em sala própria, com apoio de profissional 
especializado, passou a ser obrigatória, por força de 
lei, no procedimento de apuração de crimes contra a 
criança ou adolescente. 

 

(B) no procedimento para colocação  de adolescente em 
família substituta (guarda, tutela e adoção) será  ne-
cessária sua oitiva em audiência judicial para colhei-
ta da anuência com o pedido, sendo que as crian-
ças, sempre que possível, serão previamente ouvi-
das pela  equipe interprofissional.   

 

(C) o procedimento de apuração de irregularidade em 
entidade de atendimento pode ser iniciado por por-
taria da própria autoridade judiciária e o procedimen-
to de apuração de ato infracional pode ser iniciado 
por representação do Promotor de Justiça ou queixa 
ofertada pela vítima no caso de inércia do Ministério 
Público.  

 

(D) a lei assegura a todos, indistintamente, prioridade 
absoluta na tramitação e na execução de atos e dili-
gências a eles referentes, sendo que será de 180 dias 
o prazo máximo para conclusão do procedimento de 
perda ou de suspensão do poder familiar e de 45 dias 
o prazo máximo para conclusão do procedimento de 
apuração do ato infracional atribuído a adolescente.   

 

(E) no procedimento de apuração de ato infracional atri-
buído a adolescente, segundo entendimento sumula-
do do Superior Tribunal de Justiça, é nula a confis-
são do adolescente ofertada sem a presença dos 
pais, responsável ou curador especial.  

_________________________________________________________ 
 

40. Como resultado do debate sobre a chamada "Lei da Pal-
mada", com o escopo de ampliar a proteção do direito da 
criança e do adolescente de serem educados e cuidados 
sem o uso de castigos físicos ou de tratamento cruel ou 
degradante, passou o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente e/ou outras leis correlatas a  

 
(A) instituir a figura jurídica do refúgio protegido, opo-

nível aos pais, por meio do qual um terceiro, com o 
qual a criança tenha vínculo de afetividade, fica au-
torizado a acolhê-la emergencialmente, até que a 
autoridade judicial decida seu destino. 

 

(B) tipificar como crime autônomo a conduta de subme-
ter criança ou adolescente sob sua guarda ou vigi-
lância a castigos físicos imoderados. 

 

(C) considerar a prática reiterada de violência física e 
psicológica contra a criança ou adolescente como 
fundamento autônomo para decretação da perda do 
poder familiar.  

 

(D) tornar inafiançável o crime de maus-tratos pratica- 
do por ascendente contra descendente menor de 
18 anos. 

 

(E) sujeitar os pais que utilizarem castigo físico como 
forma de correção ou  disciplina de filhos crianças ou 
adolescentes à medida de encaminhamento a trata-
mento psicológico ou psiquiátrico, a qual será aplica-
da pelo Conselho Tutelar.  

 
BLOCO II 

 
Direito Penal 

 
41. No que concerne aos elementos do crime, é correto afir-

mar que 
 

(A) a inexigibilidade de conduta diversa constitui causa 
supralegal de exclusão da ilicitude. 

 
(B) o dolo e a culpa integram, respectivamente, a tipici-

dade e a culpabilidade, segundo a teoria finalista da 
ação. 

 
(C) o chamado princípio da insignificância exclui a tipici-

dade formal da conduta. 
 
(D) a coação moral irresistível constitui causa de exclu-

são da antijuridicidade. 
 
(E) o consentimento do ofendido pode conduzir à exclu-

são da tipicidade. 
_________________________________________________________ 
 

42. O erro inescusável sobre 
 

(A) a ilicitude do fato constitui causa de diminuição da 
pena. 

 
(B) elementos do tipo permite a punição a título de cul-

pa, se acidental. 
 
(C) elementos do tipo isenta de pena. 
 
(D) elementos do tipo exclui o dolo e a culpa, se essen-

cial. 
 
(E) a ilicitude do fato exclui a antijuridicidade da con-

duta. 
_________________________________________________________ 
 

43. Em matéria de crime continuado, é correto afirmar que 
 

(A) é admissível apenas se idênticos os crimes, segun-
do expressa previsão legal. 

 
(B) é admissível a suspensão condicional do processo, 

se a soma da pena mínima da infração mais grave 
com o aumento mínimo de um sexto for superior a 
um ano. 

 
(C) aplica-se a lei penal mais grave, se a sua vigência é 

anterior à cessação da continuidade. 
 
(D) a pena pode ser aumentada até o triplo nos crimes 

dolosos, contra a mesma vítima, cometidos com vio-
lência ou grave ameaça à pessoa. 

 
(E) a prescrição regula-se pela pena imposta na sen-

tença, computando-se o acréscimo decorrente da 
continuação. 

_________________________________________________________ 
 

44. A circunstância agravante 
 

(A) pode ser reconhecida pelo juiz, ainda que não alega-
da pelo Ministério Público, consoante expressa pre-
visão legal. 

 
(B) da reincidência pode ser considerada simultanea-

mente como circunstância judicial. 
 
(C) incide ainda que qualifique o crime, mas não se dele 

constituir elementar. 
 
(D) pode elevar a pena acima do máximo previsto em lei 

para o crime. 
 
(E) nunca prepondera sobre circunstância atenuante. 
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45. Segundo entendimento sumulado dos Tribunais Superio-
res acerca das penas privativas de liberdade, 

 
(A) é admissível a chamada progressão per saltum de 

regime prisional. 
 
(B) a falta grave interrompe o prazo para a obtenção de 

livramento condicional. 
 
(C) é admissível a adoção do regime prisional semiaber-

to aos reincidentes condenados a pena igual ou in-
ferior a quatro anos, ainda que desfavoráveis as cir-
cunstâncias judiciais. 

 
(D) é inadmissível a fixação de pena substitutiva como 

condição especial ao regime aberto. 
 
(E) é admissível o exame criminológico pelas peculiari-

dades do caso, independentemente de motivação da 
determinação. 

_________________________________________________________ 
 

46. No tocante à interrupção da prescrição, é correto afirmar que 
 

(A) o tempo transcorrido antes da causa interruptiva é con-
tado, em qualquer situação, para o prazo prescricional. 

 
(B) pode produzir efeitos relativamente a todos os auto-

res do crime, salvo exceções. 
 
(C) a reincidência interrompe a prescrição da pretensão 

punitiva. 
 
(D) a impronúncia constituiu causa interruptiva da pres-

crição. 
 
(E) a prescrição fica interrompida enquanto não resolvi-

da, em outro processo, questão de que dependa o 
reconhecimento da existência do crime. 

_________________________________________________________ 
 

47. A inclusão do sentenciado no regime disciplinar diferenciado 
 

(A) é indevida se corresponder a preso provisório. 
 
(B) pode ser determinada por ato motivado do diretor do 

estabelecimento prisional. 
 
(C) não pode ultrapassar um sexto da pena aplicada. 
 
(D) pode perdurar até 360 dias, vedada a repetição da 

sanção, ainda que praticada nova falta grave. 
 
(E) independe de prévia manifestação da defesa. 

_________________________________________________________ 
 

48. NÃO admite a figura privilegiada, com substituição da 
pena de reclusão pela de detenção, diminuição de um a 
dois terços ou aplicação somente da pena de multa, o 
crime de  

 
(A) furto. 
(B) duplicata simulada. 
(C) estelionato. 
(D) apropriação indébita. 
(E) receptação. 

_________________________________________________________ 
 

49. Admissível a exceção da verdade e a retratação, respecti-
vamente, nos crimes de 

 
(A) falso testemunho e calúnia. 
(B) injúria e calúnia. 
(C) injúria e falso testemunho. 
(D) difamação e injúria. 
(E) difamação e falso testemunho. 

50. NÃO constitui crime praticado por particular contra a Admi-
nistração em geral 

 
(A) o tráfico de influência. 
 
(B) a desobediência. 
 
(C) a resistência. 
 
(D) a advocacia administrativa. 
 
(E) o desacato. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Processual Penal 
 

51. De acordo com a Lei n
o
 11.343/2006, o procedimento 

correto com relação às drogas apreendidas é a sua 
 

(A) conservação em local adequado por constituir prova 
material do delito, e sua destruição será determinada 
pela autoridade judicial ao final do processo penal, 
em homenagem à ampla defesa. 

 
(B) destruição total, após a lavratura do auto de prisão e 

flagrante e elaboração do laudo de constatação, de-
terminada pelo juiz no prazo de 10 dias e realizada 
pelo delegado de polícia. 

 
(C) destruição pelo delegado de polícia competente, na 

presença do Ministério Público e da autoridade sani-
tária, lavrando-se auto circunstanciado. 

 
(D) destruição imediata após a apreensão, por meio de 

incineração de todo o volume apreendido, quando 
não houver prisão em flagrante. 

 
(E) incineração, após manifestação do ministério público 

e decisão judicial, logo após o término do inquérito 
policial que dará início a um processo penal, inqué-
rito este que terá o prazo de 30 dias se o indiciado 
estiver preso e 90 se estiver solto. 

_________________________________________________________ 
 

52. A Lei n
o
 12.850/2013 que define organização criminosa e 

dispõe sobre a investigação criminal e os meios de obten-
ção da prova de tal modalidade traz, como instrumento 
processual, a colaboração premiada. Além da lei citada, a 
Lei n

o
 9.807/1999 também aporta instituto semelhante ao 

réu colaborador. Tomando-se por base as duas leis e a 
construção doutrinária e jurisprudencial acerca da co-
laboração premiada, 

 
(A) é possível a aplicação da atenuante de confissão 

espontânea e da redução de pena prevista em lei, 
conforme já decidiu o STJ. 

 
(B) tal colaboração deverá ser sempre espontânea, e 

que se alcance determinados resultados, dentre eles 
a prevenção de infrações penais decorrentes de 
atividade da organização criminosa. 

 
(C) tal colaboração deverá ser sempre voluntária, e um 

dos resultados deverá ser a recuperação total do 
produto ou proveito das infrações praticadas pela or-
ganização criminosa. 

 
(D) o acordo celebrado entre o juiz e o colaborador de-

verá ser obrigatoriamente considerado no momento 
da sentença. 

 
(E) as partes que celebram o acordo poderão, a qual-

quer tempo, se retratarem da proposta, caso no qual 
as provas produzidas pelo colaborador serão todas 
desconsideradas  
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53. Com relação à Lei de Execução Penal (Lei n
o
 7.210/1984) 

e sua interpretação pelo Superior Tribunal de Justiça, 
 

(A) a saída temporária poderá ser concedida pelo diretor 
do estabelecimento penal sempre que preenchidos 
os requisitos objetivos e subjetivos previstos na lei. 

 
(B) a prática de falta grave interrompe a contagem do 

prazo para a progressão de regime, mas não inter-
rompe o prazo para fins de indulto e comutação 

 
(C) o reconhecimento da prática de falta grave é impres-

cindível a instauração de procedimento administra-
tivo, assegurado o direito de defesa, não constituin-
do a ausência de defesa técnica por advogado viola-
ção à ampla defesa, nos termos da Súmula Vincu-
lante n

o
 5 do STF. 

 
(D) a medida de segurança não possui prazo determina-

do, não possuindo relevância o limite máximo comi-
nado abstratamente para o delito praticado. 

 
(E) se a falta grave consistir no cometimento de fato de-

finido como crime doloso, seu reconhecimento de-
penderá do trânsito em julgado da sentença penal 
condenatória no processo penal instaurado para a 
apuração do fato. 

_________________________________________________________ 
 

54. A investigação de uma infração penal 
 

(A) poderá ser conduzida pelo Ministério Público, con-
forme recente decisão do STF, mas apenas nos ca-
sos relacionados ao foro por prerrogativa de função. 

 
(B) poderá ser realizada por meio de inquérito policial, 

presidido por delegado de polícia de carreira ou pro-
motor de justiça, conforme recente decisão do STF. 

 
(C) poderá ser realizada por meio de inquérito policial 

que será presidido por delegado de polícia de carrei-
ra, sob o comando e a fiscalização direta e imediata 
do promotor de justiça, conforme recente decisão do 
STJ. 

 
(D) poderá ser conduzida pelo Ministério Publico, confor-

me recente decisão do STF. 
 
(E) deverá ser sempre promovida em autos de inquérito 

policial, presidido por um delegado de polícia de car-
reira, salvo em casos de infração cometida por ve-
readores, cuja investigação será presidida pelo Pre-
sidente da Câmara Municipal. 

_________________________________________________________ 
 

55. O Código de Processo Penal prevê o desaforamento do 
julgamento pelo Tribunal do Júri. Sobre o tema, é correto 
afirmar: 

 
(A) O desaforamento, por privilegiar a imparcialidade do 

julgamento, deverá ser deferido diante de mera ale-
gação de dúvida sobre a imparcialidade dos jurados. 

 
(B) O pedido de desaforamento não comportará a sus-

pensão do julgamento. 
 
(C) Se o tribunal determinar o desaforamento, não po-

derá fazê-lo para a capital, porquanto a lei determina 
que o faça para outra comarca da mesma região, 
preferindo-se as mais próximas. 

 
(D) A decisão de desaforamento será proferida pelo Tri-

bunal, sem a necessidade de audiência das partes, 
por se tratar de determinação de competência. 

 
(E) O pedido de desaforamento terá preferência de jul-

gamento no Tribunal. 

56. Referente a coisa julgada penal, é correto afirmar: 
 

(A) Na superveniência de novos documentos que qua-
lificam a infração penal anteriormente imputada ao 
réu e pela qual se julgou extinta a punibilidade, é lí-
cito o oferecimento de nova denúncia por tratar-se 
de nova descrição fática, conforme já decidiu o STJ.  

 
(B) Não se admite a impetração de mandado de segu-

rança para desconstituição de coisa julgada penal, 
conforme já decidiu o STF. 

 
(C) Reconhecida a litispendência, se a segunda decisão 

conceber situação mais favorável ao réu, deverá pre-
valecer sobre a primeira, conforme já decidiu o STF. 

 
(D) Não é atingido pela coisa julgada a decisão de 

absolvição ou extinção da punibilidade proferida por 
juiz incompetente, conforme entendimento doutriná-
rio. 

 
(E) Por força do artigo 935 do CPC, que não permite o 

questionamento do fato ou autoria decididos pelo 
juízo criminal, igualmente não se admite a discussão 
sobre a indenização após coisa julgada penal, 
conforme já decidiu o STJ. 

_________________________________________________________ 
 

57. Considere as seguintes assertivas: 
 
 I. Umas das diferenças previstas no Código de Pro-

cesso Penal entre o rito ordinário e o sumário é a 
previsão do prazo para a realização da audiência 
de instrução e julgamento. 

 
 II. O Ministério Público, o querelante, o assistente e o 

acusado poderão requerer diligências, desde que 
tal necessidade decorra de circunstâncias e fatos 
apurados na instrução. 

 
 III. O prazo para alegações finais após o deferimento 

de diligências será de 3 dias. 
 

 IV. Adotando o procedimento do júri o método de inqui-

rição direta, acusação e defesa, mas não os jura-
dos, poderão perguntar diretamente às testemu-
nhas. 

 
 V. Conforme o STJ, a resposta preliminar prevista no 

artigo 514 do Código de Processo Penal para o 
julgamento de crimes praticados por funcionários 
públicos é corolário da ampla defesa e não pode 
ser afastada. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e V. 

(B) I, III e V. 

(C) III e IV. 

(D) I, II, IV. 

(E) II, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

58. Nos termos do Código de Processo Penal, 
 

(A) a prisão domiciliar implicará o recolhimento do réu à 
sua residência nos períodos noturnos e de folga, e 
pressupõe decisão judicial. 

 
(B) julgar-se-á quebrada a fiança quando o acusado 

praticar ato de obstrução ao andamento do processo. 
 
(C) há previsão da proibição de ausentar-se do país, 

apenas nos casos de competência da Justiça Fe-
deral. 

 
(D) o recolhimento domiciliar será permitido, não haven-

do exigência de residência e trabalho fixo. 
 
(E) após a Constituição Federal de 1988 não se permite 

mais a internação provisória do acusado semi-im-
putável. 
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Direito Constitucional 

 
59. Nos termos do regime constitucional destinado à ciência, 

tecnologia e inovação, 
 

(A) a lei apoiará e estimulará as empresas que invistam 
em pesquisa, criação de tecnologia adequada ao 
país, formação e aperfeiçoamento de seus recursos 
humanos e que pratiquem sistemas de remuneração 
que assegurem ao empregado, desvinculada do 
salário, participação nos ganhos econômicos resul-
tantes da produtividade de seu trabalho. 

 
(B) a pesquisa científica básica voltar-se-á preponderan-

temente para a solução dos problemas brasileiros e 
para o desenvolvimento do sistema produtivo nacio-
nal e regional. 

 
(C) fica vedada a participação direta ou indireta de em-

presas ou capitais estrangeiros nas atividades de 
ciência, pesquisa, tecnologia e inovação desenvolvi-
das no país, ressalvados os casos previstos em lei 
complementar. 

 
(D) fica vedada a concessão de meios e condições 

especiais de trabalho àqueles que desenvolvam ati-
vidades de extensão tecnológica, assegurando-se 
condições e parâmetros similares de trabalho aos 
que se dediquem com exclusividade à ciência, 
tecnologia e inovação.  

 
(E) o Sistema Nacional de Ciência, Tecnologia e Inova-

ção − SNCTI será estruturado em lei federal, bem 
como organizado em regime de colaboração entre 
instituições públicas federais, estaduais, distritais e 
municipais, com vistas a promover o desenvolvi-
mento científico e tecnológico e a inovação. 

_________________________________________________________ 
 

60. Em 13 de novembro de 2001, foi publicado o Decreto 
n

o
 4.010 que, em seu art. 1

o
, dispunha: compete ao Minis-

tro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão man-
dar processar a folha de pagamento dos servidores da 
Administração Pública Federal direta, autárquica e funda-
cional, após liberação de recursos para o respectivo paga-
mento, mediante expressa autorização do Presidente da 
República. 

 
 Não havendo à época diploma legal que o amparasse, o 

aludido comando normativo foi objeto da ADI n
o
 2.564-3/DF 

(DJ de 06/02/2004). O dispositivo em questão: 
 

(A) incorre em vício de inconstitucionalidade, em virtude 
de contrariar o princípio constitucional da legalidade 
que orienta a atuação da Administração pública. 

 
(B) apesar de interferir indevidamente na competência 

reservada aos Ministros de Estado para exercer a 
orientação, coordenação e supervisão dos órgãos e 
entidades da Administração federal, não incorre em 
vício de inconstitucionalidade, em virtude da referen-
da ministerial que acompanha o Decreto, convali-
dando seus termos. 

 
(C) não incorre em vício de inconstitucionalidade, de-

vendo prevalecer, inclusive, caso eventual dispo-
sição normativa constante de lei anterior discipli-
nasse diferentemente a questão. 

 
(D) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois inter-

fere na competência constitucionalmente reservada 
aos Ministros de Estado para exercer a orientação, 
coordenação e supervisão dos órgãos e entidades 
da Administração federal. 

 
(E) não cabe ser impugnado mediante ação direta de in-

constitucionalidade, em virtude de ser veiculado por 
instrumento normativo de caráter secundário. 

61. Considere as seguintes afirmativas: 
 
 I. É cabível a impetração de mandado de injunção, 

ainda que já tenha sido editada a norma exigida 
pelo texto constitucional, para que seja sanada a 
omissão existente no período anterior à tardia edi-
ção da lei regulamentadora. 

 

 II. Ainda que haja expressa previsão no texto constitu-

cional sobre a matéria, não cabe a impetração de 
mandado de injunção em face da ausência de nor-
ma regulamentadora que disponha sobre os crimes 
de responsabilidade a serem atribuídos aos De-
sembargadores dos Tribunais de Justiça. 

 

 III. Admite-se que as decisões proferidas em sede de 
mandado de injunção, em caso de juízo proceden-
te, estipulem prazo para a elaboração da norma re-
gulamentadora faltante, sob pena de que seja 
aplicada multa pecuniária pela mora legislativa. 

 

 IV. O mandado de injunção cabe ser impetrado contra 
o poder, o órgão, a entidade ou a autoridade que 
tem o dever de regulamentar a norma constitucio-
nal, cabendo ser incluído também no polo passivo 
da ação o empregador, caso a tutela reclamada re-
caia sobre direito constitucionalmente assegurado a 
trabalhador ou empregado doméstico. 

 

 Está correto o afirmado APENAS em 
 

(A) III e IV. 
 

(B) II. 
 

(C) I. 
 

(D) I e IV. 
 

(E) II e III. 
_________________________________________________________ 
 

62. Considere os seguintes elementos característicos: 
 
 I. Formaliza a existente situação do poder político, 

atuando como instrumento de estabilização voltado 
a perpetuar nele seus detentores de fato, que do-
minam o aparato coercitivo do Estado. 

 

 II. Apresenta incompatibilidade com a ideia de bloco 
de constitucionalidade. 

 

 III. Não apresenta mecanismos efetivos de controle de 

constitucionalidade das leis. 
 

 Tais elementos característicos correspondem respectiva-
mente às seguintes modalidades ou categorias: 

 
 

I II III 

(A)
Constituição 
outorgada 

Constituição 
codificada 

Constituição 
aberta 

(B)
Constituição 
semântica 

Constituição 
legal 

Constituição 
flexível 

(C)
Constituição 
heterônoma 

Constituição 
legal 

Constituição 
nominal 

(D)
Constituição 
semântica 

Constituição 
codificada 

Constituição 
flexível 

(E)
Constituição 
heterônoma 

Constituição 
orgânica 

Constituição 
aberta 
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63. Ao converter em lei medida provisória que dispunha sobre 
a reestruturação de cargos comissionados no Ministério 
do Turismo, o Poder Legislativo acabou por incorporar mo-
dificação em seu texto, que adicionou dispositivo voltado a 
instituir centenas de cargos comissionados na estrutura do 
Ministério da Justiça. Tal preceito normativo acabou por 
incorporar integralmente conteúdo de projeto de lei apre-
sentado pelo Poder Executivo. Posteriormente, esse proje-
to foi retirado, em face da conversão em lei da medida 
provisória que incorporou seu conteúdo. 
 

 Ante as circunstâncias do presente caso, a modificação 
incorporada à lei no processo de conversão da medida 
provisória 
 
(A) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois é 

vedado pela via da emenda parlamentar promover 
aumento de despesa em projetos de iniciativa exclu-
siva do Presidente da República. 

 
(B) não incorre em vício de inconstitucionalidade, pois a 

sanção ao projeto emendado supre o vício de in-
constitucionalidade decorrente do déficit de iniciativa 
legislativa do Presidente da República que recai so-
bre a emenda parlamentar. 

 
(C) não incorre em vício de inconstitucionalidade, pois a 

incorporação ou a fusão de um projeto de lei em 
outro pela via da emenda parlamentar é admissível, 
desde que ambos tenham sido propostos pela mes-
ma autoridade, em face da reserva de iniciativa le-
gislativa, e que essa emenda não importe em des-
virtuamento da proposta inicial ou aumento da des-
pesa prevista em ambas as proposições. 

 
(D) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois a de-

liberação congressual inerente ao processo de conver-
são em lei de medida provisória não admite emendas 
parlamentares, inclusive quando incorporem conteúdo 
de proposição legislativa autônoma. 

 
(E) incorre em vício de inconstitucionalidade, pois des-

cabe emenda parlamentar que não guarde pertinência 
temática com o conteúdo da proposição original. 

_________________________________________________________ 
 

64. Considere as seguintes afirmativas: 
 

 I. A ação declaratória de constitucionalidade observa 

processo objetivo que admite a manifestação de ór-
gãos ou entidades a título de amici curiae, ainda 
que o permissivo legal específico que autorizaria 
sua intervenção tenha sido vetado pelo Presidente 
da República. 

 
 II. A concessão de medida cautelar em sede de ação 

direta de inconstitucionalidade enseja a suspensão 
do ato normativo impugnado e, como regra, é dota-
da de eficácia ex nunc, subsistindo, portanto, o efei-
to revogatório do ato normativo em relação à le-
gislação anterior até o julgamento de mérito. 

 
 III. A decisão proferida em sede de ação direta de in-

constitucionalidade que resulta em interpretação 
conforme a Constituição do diploma normativo im-
pugnado implica, como regra geral, juízo de impro-
cedência da ação. 

 
 IV. É cabível a concessão de medida cautelar em sede 

de ação direta de inconstitucionalidade por omissão 
para suspender a aplicação da lei ou do ato nor-
mativo questionado, no caso de omissão parcial. 

 
 Está correto o afirmado APENAS em 

 
(A) I e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III. 

(D) III e IV. 

(E) II e IV. 

65. Em caso de desobediência a ordem ou decisão judicial, 
fica condicionada a decretação de intervenção federal nos 
Estados 

 
(A) ao provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de 

representação movida pelo Procurador-Geral da Re-
pública. 

 
(B) à requisição apresentada pelo Presidente do Tri-

bunal ao qual está submetida a autoridade judicial 
que teve inobservada sua decisão.  

 
(C) à requisição do Superior Tribunal de Justiça caso a 

ordem judicial inobservada seja proveniente de 
órgão integrante da Justiça do Trabalho, desde que 
seus fundamentos estejam amparados em legisla-
ção infraconstitucional.  

 
(D) à requisição do Tribunal Superior do Trabalho caso a 

ordem judicial inobservada seja proveniente de 
órgão integrante da Justiça do Trabalho. 

 
(E) à requisição do Superior Tribunal de Justiça caso a 

ordem judicial inobservada seja proveniente do pró-
prio Tribunal, ainda que seus fundamentos estejam 
amparados em preceitos inscritos na Constituição. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Eleitoral 
 

66. A autonomia assegurada constitucionalmente aos partidos 
políticos 

 
(A) impede que disposição legal imponha vedação à 

participação, em propaganda partidária gratuita efe-
tuada mediante transmissão por rádio e televisão, de 
pessoa filiada a partido político diverso do respon-
sável pelo programa partidário. 

 
(B) destina-se especificamente à definição da estrutura 

interna, organização e funcionamento dos partidos 
políticos, bem como à adoção dos critérios de esco-
lha e do regime de suas coligações eleitorais. 

 
(C) impede que seja determinado o cancelamento do re-

gistro civil e do estatuto do partido caso a agremia-
ção partidária não tenha prestado as devidas contas 
à Justiça Eleitoral. 

 
(D) obsta, no caso de incorporação de partido político, 

que o legislador estipule quórum mínimo para vota-
ção, pelo respectivo órgão nacional de deliberação, 
sobre a adoção, por parte do partido incorporando, 
do estatuto e do programa da outra agremiação. 

 
(E) não obsta que disposição legal vincule as coligações 

eleitorais formalizadas em âmbito estadual  àquelas 
constituídas em âmbito federal, de modo a impor, 
em nome do caráter nacional que informa sua atua-
ção, coerência política e programática aos partidos 
políticos durante o processo eleitoral. 

_________________________________________________________ 
 

67. NÃO cabe ao Tribunal Superior Eleitoral 
 

(A) promover, mesmo em ano eleitoral, propaganda ins-
titucional, em rádio e televisão, destinada a incenti-
var a igualdade de gênero e a participação feminina 
na política. 

 
(B) requisitar força federal necessária ao cumprimento 

de decisão proferida por Tribunal Regional Eleitoral. 
 
(C) apresentar projeto de lei ao Congresso Nacional que 

aumente o número dos membros de Tribunal Re-
gional Eleitoral. 

 
(D) exercer, em caráter privativo, a competência para re-

gulamentar as disposições da legislação eleitoral. 
 
(E) colocar à disposição dos eleitores urnas eletrônicas 

destinadas a treinamento. 
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68. A fase que antecede a realização da votação abrange, entre outros atos, a designação dos locais de votação e das seções 
eleitorais. Segundo a disciplina normativa que rege a matéria, 
 
(A) é vedado designar como local de votação prédio sediado em fazenda, sítio ou qualquer propriedade rural privada, mesmo 

que exista edifício ou equipamento público na respectiva área. 
 
(B) a designação de imóveis particulares como locais de votação enseja a cessão obrigatória do bem e o pagamento de 

indenização pelo seu uso durante as eleições. 
 
(C) é vedada a designação de propriedade pertencente a autoridade policial como local de votação, exceto no caso de não se 

encontrar, na região, edifício público em condições adequadas para sediar seção eleitoral. 
 
(D) é vedada a designação de propriedade pertencente a delegado de partido político como local de votação, exceto no caso 

de não se encontrar, na região, edifício público em condições adequadas para sediar seção eleitoral. 
 
(E) é vedado sediar seções eleitorais em estabelecimentos penais e em unidades de internação tratadas pelo Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 
 

 
69. Segundo a legislação eleitoral, a contratação de pessoal para prestação de serviços referentes a atividades de militância e 

mobilização de rua nas campanhas eleitorais 
 
(A) é limitada, no caso de candidato a Prefeito em Municípios com até 30.000 (trinta mil) eleitores, a 1% do eleitorado, 

excluindo-se desse limite a militância não remunerada, pessoal contratado para apoio administrativo e operacional, fiscais 
e delegados credenciados para trabalhar nas eleições e os advogados dos candidatos ou dos partidos e coligações. 

 
(B) gera vínculo empregatício com o candidato contratante, exigindo-se dos candidatos, na prestação de contas a que estão 

sujeitos, que discriminem nominalmente as pessoas contratadas, com a indicação obrigatória dos seguintes dados: 
nacionalidade, estado civil, endereço residencial e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas − CPF. 

 
(C) gera vínculo empregatício com o partido ou coligação do candidato contratante, exigindo-se dos candidatos, na prestação 

de contas a que estão sujeitos, que discriminem nominalmente as pessoas contratadas, com a indicação obrigatória dos 
seguintes dados: nacionalidade, estado civil, endereço residencial e número de inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas − CPF. 

 
(D) é limitada, no caso de candidato a Senador, a 5% do eleitorado do Município com maior número de eleitores do Estado, 

excluindo-se desse limite a militância não remunerada, o pessoal contratado para apoio administrativo e operacional, bem 
como os fiscais e delegados credenciados para trabalhar nas eleições. 

 
(E) é limitada, no caso de candidato a Senador, a 5% do eleitorado do Município com maior número de eleitores do Estado, 

incluindo-se nesse limite a militância não remunerada, todo o pessoal contratado para apoio administrativo e operacional, 
bem como os fiscais e delegados credenciados para trabalhar nas eleições. 

 

 
70. A cedência pelas emissoras de rádio e televisão do horário eleitoral gratuito 
 

(A) enseja o pagamento de compensação financeira às emissoras pelos partidos e coligações eleitorais, que deve ser 
declarada nas respectivas prestações de contas a serem apresentadas à Justiça Eleitoral. 

 
(B) enseja o pagamento de compensação financeira às emissoras pelo Poder Público, mediante a expedição de precatórios de 

natureza específica, diferentemente do que ocorre com a propaganda partidária gratuita. 
 
(C) enseja o pagamento de compensação financeira às emissoras pelo Poder Público, mediante a expedição de precatórios de 

natureza específica, igualmente ao que ocorre com a propaganda partidária gratuita. 
 
(D) confere às emissoras direito à compensação fiscal a ser efetivada na apuração do Imposto sobre a Renda da Pessoa 

Jurídica − IRPJ, inclusive da base de cálculo dos recolhimentos mensais previstos na legislação fiscal, e da base de 
cálculo do lucro presumido. 

 
(E) não confere direito à compensação às emissoras, pois constitui restrição legal que decorre do regime de concessão 

pública a que estão submetidas. 
 

 
BLOCO III 

 

Direito Empresarial 
 

71. A Sociedade Anônima 
 

(A) tem como pressuposto essencial os valores mobiliários de sua emissão admitidos necessariamente à negociação em bolsa 
de valores ou no mercado de balcão. 

 
(B) é sempre empresária, mesmo que seu objeto seja atividade econômica civil, por exemplo, uma companhia constituída só 

por dentistas para a prestação de serviços de odontologia pelos próprios acionistas. 
 
(C) é a única modalidade de sociedade por ações prevista no direito brasileiro. 
 
(D) não admite a penhora de suas ações em execução promovida contra um acionista, em razão do interesse patrimonial dos 

demais acionistas. 
 
(E) é formada por ações, cujo preço de emissão confunde-se com seu valor nominal ou de negociação em bolsa de valores. 
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72. Relativamente ao estabelecimento empresarial, con-
sidere: 

 
 I. O contrato que tenha por objeto a alienação, o usu-

fruto ou arrendamento do estabelecimento, só pro-
duzirá efeitos quanto a terceiros depois de aver-
bado à margem da inscrição do empresário, ou da 
sociedade empresária, no Registro Público de Em-
presas Mercantis, e de publicado na Imprensa Ofi-
cial. 

 

 II. Se ao alienante não restarem bens suficientes para 
solver o seu passivo, a eficácia da alienação do es-
tabelecimento depende do pagamento de todos os 
credores, ou do consentimento destes, somente de 
modo expresso, em trinta dias a partir de sua noti-
ficação.  

 

 III. O adquirente do estabelecimento responde pelo pa-
gamento dos débitos anteriores à transferência, 
desde que regularmente contabilizados, continuan-
do o devedor primitivo solidariamente obrigado pelo 
prazo de um ano, a partir, quanto aos créditos ven-
cidos, da publicação, e, quanto aos outros, da data 
do vencimento. 

 

 IV. Não havendo autorização expressa, o alienante do 
estabelecimento não pode fazer concorrência ao 
adquirente, nos três anos subsequentes ao registro 
da transferência. 

 

 V. É legítima a penhora da sede do estabelecimento 
comercial. 

 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) II, III e IV. 

 

(B) II, III, IV e V.  
 

(C) I, III e V.  
 

(D) I, II, IV e V. 

 

(E) I, III, IV e V. 
_________________________________________________________ 
 

73. No tocante ao cheque, é INCORRETO afirmar: 
 
(A) O banco sacado responde por ato ilícito que venha a 

praticar, mas não pode assumir qualquer obrigação 
cambial referente a cheques sacados por seus cor-
rentistas. 

 

(B) O sacado não pode aceitar um cheque, mas pode 
endossá-lo a terceiros. 

 

(C) Somente o cheque nominativo ainda não endossado 
comporta seu visamento, que não equivale ao 
aceite. 

 

(D) O endosso transmite todos os direitos resultantes do 
cheque e, salvo estipulação em contrário, o endos-
sante garante o pagamento. 

 

(E) Um cheque pós-datado é pagável em sua apresen-
tação, à vista, mesmo que esta se dê em data ante-
rior àquela indicada como a de sua emissão. 

74. No que se refere a protesto de títulos, 
 

(A) não responde pelos danos decorrentes de protesto 
indevido o endossatário que recebe, por endosso trans-
lativo, título de crédito contendo vício formal extrínseco 
ou intrínseco, cabendo ao suposto devedor exigir o 
valor reparatório diretamente dos endossantes. 

 
(B) aquele tirado por falta de aceite poderá ser efetuado 

antes ou após o vencimento da obrigação, desde que 
após o decurso do prazo legal para o ato de aceite. 

 
(C) será ele tirado exclusivamente por falta de pagamen-

to ou de aceite. 
 
(D) o pagamento do título ou do documento de dívida 

apresentado para protesto será feito diretamente no 
tabelionato competente e não poderá ser recusado, 
se oferecido dentro do prazo legal, no tabelionato de 
protesto competente e no horário de funcionamento 
dos serviços. 

 
(E) após o vencimento da obrigação, o protesto poderá 

ser efetuado por falta de pagamento ou aceite, sen-
do defesa a lavratura e registro do protesto por mo-
tivo não previsto na lei cambial. 

_________________________________________________________ 
 

75. No tocante às duplicatas, considere: 
 

 I. É lícito ao comprador resgatar a duplicata antes de 
aceitá-la ou antes da data do vencimento. 

 
 II. A duplicata não admite reforma ou prorrogação do 

prazo de vencimento, sendo necessária a emissão 
de novo título para esses fins. 

 
 III. O pagamento da duplicata poderá ser assegurado 

por aval, desde que prestado anteriormente ao ven-
cimento do título. 

 
 IV. A duplicata é protestável por falta de aceite, de de-

volução ou pagamento. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I e IV. 
(B) II, III e IV. 
(C) I, III e IV. 
(D) I, II e III.  
(E) II e III. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Tributário 
 

76. Um estabelecimento comercial atacadista de São 
Sebastião/AL realiza operações internas e interestaduais 
com mercadoria sujeita à incidência do ICMS, e não 
incluída no regime de substituição tributária. 

 
 Em conversas com seu contador, o proprietário dessa 

empresa foi alertado sobre mudanças ocorridas no texto 
da Constituição Federal, relacionadas com as alíquotas 
aplicáveis a diversas operações com essa mercadoria. 

 
 Considerando o que dispõe a Constituição Federal a res-

peito de alíquotas do ICMS, esse contribuinte deverá ado-
tar, em 2016, a alíquota 

 
(A) interna, nas operações interestaduais com contri-

buintes, e a alíquota interestadual, nas operações in-
terestaduais com consumidores finais.  

 
(B) interna, nas operações com consumidores finais, 

tanto internas como interestaduais. 
 
(C) interestadual, nas operações interestaduais com con-

tribuintes, e a alíquota interna, nas operações interes-
taduais com consumidores finais. 

 
(D) interna, nas operações internas com contribuintes, e 

a alíquota interna, nas operações interestaduais com 
consumidores finais. 

 
(E) interestadual, nas operações interestaduais, tanto 

com destinatários contribuintes, como com consumi-
dores finais não contribuintes. 
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77. De acordo com a Constituição Federal, as operações com ouro sujeitam-se à incidência 
 

(A) do ICMS, exceto quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
 

(B) exclusivamente do IPI, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
 

(C) do IOF, exceto quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
 

(D) exclusivamente do IR, quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
 

(E) do ICMS e do IOF, exceto quando definido em lei como ativo financeiro ou instrumento cambial. 
 

 
78. Dr. Misael, renomado advogado, com escritório na cidade de Rio Largo/AL, foi consultado a respeito da incidência do ITCMD em 

transmissões de bens e direitos realizadas por alguns de seus clientes, tendo tomado nota das seguintes informações: 
 
 

− Júlio, que, na data de seu falecimento, era domiciliado no Município de Batalha/AL, deixou para sua filha, Telma, domiciliada 
em Porto Alegre/RS, o imóvel de sua propriedade, situado na cidade de Aracaju/SE. 

 
− Marcos, domiciliado em Natal/RN, possuía um prédio comercial localizado na cidade de Arapiraca/AL, que foi dado em 

usufruto gratuitamente a seu tio Arquimedes, domiciliado na cidade de São Luiz/MA, para que nele instalasse uma pequena 
padaria. 

 
− Adelaide, domiciliada no Município de Japaratinga/AL, possuía um veículo automotor, que fica permanentemente em sua 

casa de praia, na cidade de João Pessoa/PB, que foi doado a seu cunhado Joca, domiciliado na cidade de Salvador/BA, para 
utilizá-lo como taxi na capital baiana. 

 
− Augusto, domiciliado no Município de Maceió/AL, possuía uma caderneta de poupança em agência bancária da cidade de 

Recife/PE, com saldo no valor de R$ 200.000,00, importância essa que foi doada a seu irmão Carlos, domiciliado na cidade 
de Manaus/AM. 

 
− Dalva, domiciliada em União dos Palmares/AL, proprietária de dez caminhões adaptados para o transporte de cana, utiliza-

dos e guardados na fazenda de sua propriedade, localizada no município de Campo Maior/PI, doou a fazenda e os veículos a 
seu sobrinho Tarcísio. 

 
 
 Com base nas notas tomadas pelo ilustre advogado e nas disposições da Constituição Federal acerca do ITCMD, e 

considerando, ainda, que todas essas transmissões são tributadas, Dr. Misael respondeu corretamente a consulta formulada 
quando afirmou que o ITCMD incidente sobre a transmissão 
 

(A) por doação feita por Dalva a Tarcísio é devido integralmente ao Estado do Piauí. 
 

(B) causa mortis decorrente do falecimento de Júlio é devido integralmente ao Estado de Alagoas. 
 

(C) por doação feita por Marcos a Arquimedes é devido integralmente ao Estado de Alagoas. 
 

(D) por doação feita por Adelaide a Joca é devido integralmente ao Estado da Bahia. 
 

(E) por doação feita por Augusto a Carlos é devido integralmente ao Estado de Pernambuco. 
 

 
79. De acordo com o disposto na Lei Complementar n

o
 87/1996 e na Lei Complementar n

o
 116/2003, o ICMS  

 
(A) não incide, por expressa determinação constitucional, sobre a prestação de serviço de transporte com início em Maceió/AL 

e término em Brasília/DF, pois o Distrito Federal não é Estado federado, nem é tampouco dividido em Municípios.  
 

(B) incide sobre prestação de serviços de comunicação, por qualquer meio, inclusive a geração, a emissão, a recepção, a 
transmissão, a retransmissão, a repetição e a ampliação de comunicação de qualquer natureza. 

 

(C) não incide sobre a entrada, no território do Estado alagoano, de lubrificantes e combustíveis líquidos, derivados de 
petróleo, adquiridos em operação interestadual, por empresa localizada no Município de Marechal Deodoro/AL, para uso e 
consumo desse estabelecimento adquirente. 

 

(D) incide sobre a prestação de serviços de organização de festas (bufê) e sobre o fornecimento de alimentação e bebidas 
nelas servidos. 

 

(E) incide sobre a entrada de bem importado do exterior, por pessoa física não contribuinte habitual do imposto, para seu uso 
e consumo. 
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80. A lista de serviços anexa à Lei Complementar n
o
 116/03 

arrola expressamente todos os serviços cujas prestações 
estão sujeitas ao ISSQN. A referida lista faz referência 
expressa à incidência do ICMS sobre as mercadorias for-
necidas em algumas destas prestações de serviços. 

 
 De acordo com a referida lista, o ICMS incide o sobre o 

fornecimento de 
 

(A) material odontológico, relativamente à prestação de 
serviço indicada no subitem 4.12 da lista (Odon-
tologia). 

 

(B) alimentação, medicamentos e material de consumo 
infantil e geriátrico, relativamente à prestação de ser-
viço indicada no subitem 4.17 da lista (Casas de 
repouso e de recuperação, creches, asilos e con-
gêneres). 

 

(C) caixão, urna ou esquife, tratando-se de prestação de 
serviço indicada no subitem 25.01 da lista (Fu-
nerais). 

 

(D) alimentação a hóspedes de estabelecimentos hote-
leiros, quando seu valor não estiver incluído no pre-
ço da diária, tratando-se de prestação de serviço 
indicada no subitem 9.01 da lista (Hospedagem de 
qualquer natureza em hotéis). 

 

(E) mercadorias utilizadas na prestação de serviço indi-
cada no subitem 13.03 da lista (Fotografia e cine-
matografia, inclusive revelação, ampliação, cópia, re-
produção, trucagem e congêneres). 

_________________________________________________________ 
 

81. João adquiriu um veículo automotor novo, de procedência 
estrangeira, pelo valor de € 30.000,00 (trinta mil euros). 

 
 A lei do IPVA do Estado de domicílio de João estabelece 

que o fato gerador do IPVA relativo a propriedade de 
veículo novo, importado do exterior, ocorre na data do 
desembaraço aduaneiro do veículo. Essa lei, porém, nada 
diz a respeito da regra de conversão do valor do bem, da 
moeda estrangeira constante da documentação de 
importação, para a moeda nacional, para fins de lan-
çamento do imposto. 

 
 Considerando o que dispõe o CTN, 
 

(A) a taxa de câmbio a ser utilizada para cálculo do valor 
tributário do bem, em moeda nacional, para fins de 
lançamento, será a mesma utilizada para cálculo do 
ICMS. 

 

(B) o lançamento do IPVA incidente sobre a aquisição 
da propriedade desse veículo não poderá ser feito, 
pois a regra de conversão do valor tributário deveria 
estar prevista na lei que instituiu esse imposto. 

 

(C) a taxa de câmbio a ser utilizada para cálculo do valor 
tributário do bem, em moeda nacional, para fins de 
lançamento, será a mesma utilizada para cálculo do 
Imposto de Importação. 

 

(D) o lançamento do IPVA incidente sobre a aquisição 
da propriedade desse veículo será feito em moeda 
estrangeira. 

 

(E) como o valor tributário do bem estava expresso em 
moeda estrangeira, sua conversão em moeda 
nacional, para fins de lançamento, será feita ao 
câmbio do dia da ocorrência do fato gerador da 
obrigação. 

82. O Regulamento do ICMS de um determinado Estado bra-
sileiro, aprovado por decreto subscrito por seu Gover-
nador, criou a seguinte norma (hipotética), para ser aplica-
da pelas autoridades julgadoras do Tribunal Administrativo 
Tributário daquele Estado: 

 
 “A multa aplicada nos termos do artigo “x” poderá ser dis-

pensada ou reduzida por órgão julgador administrativo, 

desde que a infração tenha sido praticada sem dolo, 

fraude ou simulação, e não implique falta de pagamento 

do imposto.” 

 
 De acordo com que o CTN dispõe a respeito de dispensa 

ou de redução de penalidades, a referida norma 
 

(A) não poderia ter sido criada por meio de decreto 
estadual. 

 
(B) não poderia ter sido criada, pois representa hipótese 

de extinção do crédito tributário, não contemplada no 
CTN. 

 
(C) só poderia ter sido criada por lei complementar 

estadual. 
 

(D) não poderia ter sido criada, pois representa hipótese 
de exclusão do crédito tributário, não contemplada 
no CTN. 

 
(E) pode reduzir penalidades, nos termos estabelecidos 

por lei complementar estadual, mas não poderia tê-
las dispensado. 

_________________________________________________________ 
 

83. Dr. Carlos, Juiz de Direito de comarca do interior do 
Estado de Alagoas, está analisando vários processos em 
que o cerne da discussão é a incidência do ISSQN ou, 
alternativamente, do ICMS. Trata-se de casos em que há, 
concomitantemente, prestação de serviços e fornecimento 
de mercadorias. 

 
 Tendo analisado cada um dos casos a ele submetidos à luz 

da Constituição Federal, da Lei Complementar n
o
 87/1996 e 

da Lei Complementar n
o
 116/2003, Dr. Carlos afirmou que: 

 
 I. o ISSQN incide sobre as prestações de serviços 

constantes da lista anexa à Lei Complementar 
n

o
 116/2003, inclusive sobre as prestações de 

serviço de transporte intermunicipal e sobre a presta-
ção de serviços de comunicação. 

 
 II. o ISSQN incide sobre as prestações de serviços 

constantes da lista anexa à Lei Complementar 
n

o
 116/2003 e sobre as mercadorias utilizadas 

nessa prestação, desde que esse fornecimento não 
esteja expressamente indicado na referida lista 
como sendo sujeito ao ICMS. 

 
 III. o ICMS incide sobre o fornecimento de mercadorias 

e sobre a prestação de serviços, sempre que o ser-
viço prestado constar da lista anexa à Lei Comple-
mentar n

o
 116/2003, mas a referida lista expressa-

mente sujeitar aquele fornecimento à incidência do 
ICMS. 

 
 Esta correto o que Dr. Carlos afirmou em 
 

(A) III, apenas. 
 
(B) I, II e III. 
 
(C) I e III, apenas. 
 
(D) II, apenas. 
 
(E) II e III, apenas. 
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84. O fato gerador do IPTU incidente sobre a propriedade de 
imóveis urbanos localizados em um determinado Municí-
pio do Estado de Alagoas ocorre no dia 1

o
 de janeiro de 

cada ano. 
 
 Considere: 
 

− o IPTU desse Município é imposto lançado de ofício;  
 

− sábados, domingos e os dias 1
o
 de janeiro são dias em 

que as repartições públicas não funcionam, e  
 

− os dias 1
o
 de janeiro de 2010, 1

o
 de janeiro de 2011 e 

1
o
 de janeiro de 2016 são, respectivamente, sexta-

feira, sábado e sexta-feira novamente. 
 
 É correto afirmar, com fundamento nas regras do CTN, 

que o último dia para se proceder ao lançamento do IPTU, 
cujo fato gerador ocorreu em 1º de janeiro de 2010, 

 
(A) foi o dia 02 de janeiro de 2015, uma sexta-feira. 

(B) foi o dia 31 de dezembro de 2014, uma quarta-feira. 

(C) será o dia 04 de janeiro de 2016, uma segunda-feira. 

(D) foi o dia 1
o
 de janeiro de 2015, uma quinta-feira. 

(E) será o dia 1
o
 de janeiro de 2016, uma sexta-feira. 

_________________________________________________________ 
 

Direito Ambiental 
 

85. A licença prévia concedida pelo Órgão Ambiental para a 
implantação de um aterro sanitário traz uma série de me-
didas mitigadoras e compensatórias, que 

 
(A) não são medidas cabíveis na fase de licença prévia. 

 
(B) não são medidas cabíveis no licenciamento ambien-

tal. 
 

(C) podem ser impostas com base no Princípio da Taxa-
tividade Ambiental. 

 
(D) são de cumprimento facultativo. 

 
(E) podem ser impostas com base no Princípio do Po-

luidor-Pagador. 
_________________________________________________________ 
 

86. Segundo a Lei Complementar Federal n
o
 140/2011, atua-

ção supletiva é a ação do ente da Federação que 
 

(A) delega à União a atribuição para conceder as licen-
ças de instalação e de operação. 

 
(B) se substitui, nas hipóteses previstas na citada lei, ao 

ente federativo originariamente detentor das atribui-
ções. 

 
(C) visa a auxiliar no desempenho das atribuições de-

correntes das competências comuns, quando solici-
tado pelo ente federativo originariamente detentor 
das atribuições definidas em lei. 

 
(D) assume apenas a fiscalização do empreendimento. 

 
(E) delega ao Município a atribuição para conceder a li-

cença de operação. 
_________________________________________________________ 
 

87. Determinado curso d’água natural, perene e intermitente, 
com 8 metros de largura, possui como área de preserva-
ção permanente suas faixas marginais com 30 metros de 
largura. Ao ingressar na zona urbana do Município, esta 
área de preservação permanente 

 
(A) poderá ter sua largura reduzida por ato do chefe do 

poder executivo municipal. 
 

(B) poderá ou não existir, de acordo com o plano diretor 
do Município. 

 
(C) não sofrerá alteração. 

 
(D) sofrerá uma redução de 50%, passando a ter 15 me-

tros de largura. 
 

(E) deixará de existir. 

88. A Área de Proteção Ambiental − APA é 
 
(A) um espaço territorial delimitado no interior das pro-

priedades rurais destinado à proteção das nascen-
tes. 

 

(B) uma Unidade de Conservação de Proteção Integral 
formada por uma pequena área dotada de notável 
valor paisagístico. 

 

(C) uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável 
formada por uma pequena área dotada de notável 
valor paisagístico. 

 

(D) uma Unidade de Conservação de Uso Sustentável 
formada por uma área em geral extensa, com um 
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 
ambientais relevantes. 

 

(E) uma Unidade de Conservação de Proteção Integral 
formada por uma área em geral extensa, com um 
certo grau de ocupação humana, dotada de atributos 
ambientais relevantes. 

_________________________________________________________ 
 

89. A responsabilidade civil pelo dano ambiental é 
 

(A) subjetiva para pessoa física e objetiva para pessoa 
jurídica. 

 

(B) subjetiva, devendo haver comprovação de dolo ou 
culpa. 

 

(C) objetiva, bastando a comprovação de ação ou omis-
são, resultado e nexo de causalidade. 

 

(D) subjetiva, devendo haver comprovação apenas do 
dolo. 

 

(E) mista, a depender da espécie de lesão causada ao 
meio ambiente. 

_________________________________________________________ 
 

90. São penas restritivas de direitos da pessoa jurídica que 
pratica crime ambiental: 

 
(A) proibição de contratar com o Poder Público, bem 

como dele obter subsídios, subvenções ou doações, 
interdição temporária de estabelecimento, obra ou 
atividade e suspensão parcial ou total de atividades. 

 

(B) suspensão apenas parcial de atividades e interdição 
permanente de estabelecimento, obra ou atividade. 

 

(C) proibição de contratar com o Poder Público, bem co-
mo dele obter subsídios, subvenções ou doações e 
interdição permanente de estabelecimento, obra ou 
atividade. 

 

(D) proibição, que não poderá exceder o prazo de 
5 anos, de contratar com o Poder Público, bem 
como dele obter subsídios, subvenções ou doações, 
interdição temporária de estabelecimento, obra ou 
atividade e suspensão parcial ou total de atividades. 

 

(E) interdição permanente de estabelecimento, obra ou 
atividade e suspensão parcial ou total de atividades. 
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Direito Administrativo 

 
91. Um prefeito municipal é acusado de adquirir, no exercício 

de seu mandato, uma casa de valor desproporcional à 
evolução de seu patrimônio e à sua renda. A acusação re-
sultou em uma ação por improbidade administrativa, ajui-
zada pelo Ministério Público quatro anos após o término do 
mandato do prefeito, o que significa dizer seis anos após a 
aquisição da casa. Nessa situação, considerando o regime 
da Lei n

o
 8.429/92, a conduta do prefeito caracteriza ato de 

improbidade administrativa, que 
 
(A) causa prejuízo ao erário e simultaneamente atenta 

contra os princípios da Administração pública, porém 
a respectiva ação está prescrita. 

 
(B) importa enriquecimento ilícito, porém a respectiva 

ação está prescrita. 
 
(C) causa prejuízo ao erário, porém a respectiva ação 

está prescrita. 
 
(D) importa enriquecimento ilícito, e a respectiva ação 

não está prescrita. 
 
(E) atenta contra os princípios da Administração pública, 

que pretere os demais tipos legais de improbidade, e 
a respectiva ação não está prescrita. 

_________________________________________________________ 
 

92. Suponha uma lei estadual que considere obrigatória a pre-
sença de defesa técnica por advogado em processo admi-
nistrativo disciplinar no âmbito do respectivo Estado, for-
necendo, inclusive, meios para suprir essa defesa no caso 
de hipossuficiência do acusado. Considerando a jurispru-
dência do Supremo Tribunal Federal, inclusive a matéria 
sumulada, e tomando tão somente os elementos indicados 
nesta questão, essa lei seria considerada 
 
(A) constitucional, eis que a jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal não veda essa opção política ao 
legislador. 

 
(B) inconstitucional, por versar matéria de competência 

privativa da União, qual seja, especificamente, pro-
cesso disciplinar. 

 
(C) inconstitucional, por considerar obrigatória a presença 

de advogado no processo administrativo disciplinar. 
 
(D) inconstitucional, por propiciar meios públicos para a 

defesa do servidor, ainda que hipossuficiente, em 
potencial litígio com o próprio poder público. 

 
(E) constitucional, por versar matéria de competência 

privativa expressa dos Estados-Membros, qual seja, 
processo administrativo em geral. 

_________________________________________________________ 
 

93. O Supremo Tribunal Federal julgou em ação direta de in-
constitucionalidade lei de determinado Estado brasileiro, 
que instituía, no âmbito da Administração pública daquele 
Estado, preferência abstrata pela aquisição de softwares 
livres ou sem restrições proprietárias. Uma das questões 
levadas à análise do STF, dizia da competência do Estado 
para legislar sobre a matéria. No caso, o STF entendeu o 
Estado competente. Com efeito, a 
 
(A) Constituição Federal permite que o Estado legisle 

sobre licitações nos limites do que for considerado 
interesse local. 

 
(B) Constituição Federal considera direito administrativo 

matéria de competência de cada ente da federação. 
 
(C) competência legislativa do Estado para dispor sobre 

licitações respalda a lei em questão, sem ofender a 
competência legislativa da União para fixar normas 
gerais sobre o tema. 

 
(D) Constituição Federal permite que o Estado legisle 

plenamente em matéria de licitação, na ausência de 
lei federal a respeito, e, no caso, não havia lei fede-
ral cuidando da preferência pela aquisição desses ti-
pos de softwares. 

 
(E) competência legislativa residual do Estado, prevista 

no art. 25, § 1
o
, da Constituição Federal, respalda a 

lei em questão. 

94. Tema de difícil equacionamento na prática do operador do 
direito, é a distinção, no caso concreto, entre serviço pú-
blico e atividade econômica. Questões sobre esse tema 
usam chegar ao Supremo Tribunal Federal pelo viés da 
aplicação de certo regime jurídico a empresas públicas ou 
sociedades de economia mista. Exemplo concreto se pas-
sa com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos. 
Uma frase que adequadamente ilustra o modo pelo qual o 
STF trata da matéria é: 

 
(A) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orien-

ta-se no sentido de que a imunidade recíproca deve 
ser reconhecida em favor da Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, ainda que o patrimônio, renda 
ou serviço desempenhado pela entidade não esteja 
necessariamente relacionado ao privilégio postal. 

 

(B) As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista, independentemente de prestarem serviços 
públicos ou atividades econômicas, sujeitam-se ao 
mesmo regime jurídico das empresas privadas em 
matéria de obrigações civis, comerciais, trabalhistas 
e tributárias. 

 

(C) A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal orien-
ta-se no sentido de que o regime jurídico exclusiva-
mente de direito público deve ser reconhecido em fa-
vor da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 
desde que o patrimônio, renda ou serviço desem-
penhado pela entidade esteja relacionado ao privilé-
gio postal. 

 

(D) As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista, que prestem serviços públicos, sujeitam-se 
integralmente ao regime jurídico de direito público. 

 

(E) As empresas públicas e as sociedades de economia 
mista, que prestem predominantemente serviços pú-
blicos, sujeitam-se ao mesmo regime jurídico das 
empresas privadas em matéria de obrigações civis, 
comerciais e trabalhistas, mas não em matéria de 
obrigações tributárias. 

_________________________________________________________ 
 

95. No âmbito do regime constitucional brasileiro em matéria 
de intervenção do Estado no domínio econômico, consi-
dere: 

 
 I. Como agente normativo e regulador da atividade 

econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as 
funções de fiscalização, incentivo e planejamento. 

 

 II. O planejamento exercido como função do Estado é 

determinante para o setor público e para o setor pri-
vado. 

 

 III. A lei estabelecerá as diretrizes e bases do planeja-

mento do desenvolvimento nacional equilibrado, o 
qual incorporará e compatibilizará os planos nacio-
nais e regionais de desenvolvimento. 

 

 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I e III, apenas. 
 

(B) II e III, apenas. 
 

(C) I, apenas. 
 

(D) I e II, apenas. 
 

(E) I, II e III. 
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96. A Súmula 652 do Supremo Tribunal Federal tem o seguin-
te enunciado: Não contraria a Constituição o art. 15, § 1

o
, 

do Decreto-lei n
o
 3.365/1941 (Lei da Desapropriação por 

Utilidade Pública). 
 
 Já o citado art. 15, é assim redigido: Se o expropriante 

alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformi-
dade com o art. 685 do Código de Processo Civil, o juiz 
mandará imiti-lo provisoriamente na posse dos bens. 

 
 E seu § 1

o
 prevê que a imissão provisória poderá ser feita, 

independente da citação do réu, mediante o depósito de 
quantia fixado por certos critérios, que não necessaria-
mente levam ao preço real do bem, eis que ainda não 
proferida sentença. 

 
 É argumento consistente com a polêmica que ocasionou o 

posicionamento do STF, ao final sumulado, o fato de a 
Constituição Federal 

 
(A) vedar que o poder público pague pelo bem antes da 

efetiva aquisição de sua propriedade. 
 
 
(B) determinar que o pagamento da indenização, em 

ação de desapropriação, dê-se pelo sistema de pre-
catórios. 

 
 
(C) exigir que a ação de desapropriação submeta-se ao 

devido processo legal. 
 
 
(D) prever que, em regra, a desapropriação ocorra me-

diante justa e prévia indenização em dinheiro. 
 
 
(E) estabelecer que a imissão provisória na posse dê-se 

mediante processo administrativo. 
_________________________________________________________ 
 

97. No ano de 1963, o Supremo Tribunal Federal adotou, em 
sua Súmula, o seguinte enunciado, sob o n

o
 340: Desde a 

vigência do Código Civil, os bens dominicais, como os 
demais bens públicos, não podem ser adquiridos por usu-
capião. 
 

 Independentemente de eventual opinião doutrinária minori-
tária em sentido contrário, tal conclusão, atualmente, 
 

(A) mostra-se superada, eis que a Constituição Federal 
prevê a não sujeição à usucapião dos bens públicos 
imóveis, mas o Código Civil admite tal sujeição em 
relação aos bens públicos dominicais móveis ou se-
moventes. 

 
 
(B) mostra-se superada, eis que vigora novo Código Civil. 
 
 
(C) resta compatível com o direito vigente, eis que a 

Constituição Federal prevê a não sujeição à usu-
capião dos bens públicos imóveis, e o Código Civil 
prevê a mesma não sujeição quanto aos bens pú-
blicos em geral, sem excepcionar os dominicais. 

 
 
(D) mostra-se superada, eis que a Constituição Federal 

excepciona os bens dominicais da não sujeição à 
usucapião. 

 
 
(E) resta compatível com o direito vigente, eis que a 

Constituição Federal prevê a não sujeição à usuca-
pião dos bens públicos em geral, superando, nesse 
ponto, disposição do Código Civil em sentido contrá-
rio. 

98. Invocando a Lei n
o
 12.527/11, que trata do acesso à infor-

mação pública, um cidadão pleiteia à Administração públi-
ca de um Estado-membro da Federação Brasileira o aces-
so a determinado documento. Raciocinando por hipótese, 
seria um argumento compatível com a referida lei, para 
que o Estado negasse o pedido, 

 
(A) tratar-se de documento contendo informações refe-

rentes a projetos de pesquisa e desenvolvimento 
científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescin-
dível à segurança da sociedade e do Estado. 

 
 
(B) não aplicar-se a lei, por ser federal, à Administração 

pública de um Estado. 
 
 
(C) não haver o interessado indicado o motivo de seu 

pedido. 
 
 
(D) tratar-se de documento utilizado como fundamento 

de um ato decisório, de modo que a publicidade des-
te último ato dispensa a publicidade do documento 
que lhe dera fundamento. 

 
 
(E) tratar-se de documento contendo informações perti-

nentes à Administração do patrimônio público. 
_________________________________________________________ 
 

Atenção:  As questões 99 e 100 contêm duas afirmações. 
Para respondê-las marque 

 

 

(A) se as duas afirmações são verdadeiras e a segunda 
justifica a primeira. 

 
(B) se as duas afirmações são verdadeiras e a segunda 

não justifica a primeira. 
 
(C) se a primeira é verdadeira e a segunda é falsa. 
 
(D) se a primeira é falsa e a segunda é verdadeira. 
 
(E) se as duas são falsas. 
 

 

99. A propositura simultânea, por distintos autores, de uma 
ação civil pública e de uma ação popular, ambas tendo por 
objeto o mesmo fato lesivo ao patrimônio público deve le-
var à extinção, sem julgamento do mérito, da ação popu-
lar, seguindo-se apenas a ação civil pública 

(A)  (B)  (C)  (D)  (E)  

 PORQUE 
 

 a ação civil pública comporta solução processual mais 
abrangente, podendo levar à condenação em dinheiro ou 
ao cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer. 

_________________________________________________________ 
 

100. Um processo administrativo em âmbito federal, que vise à 
aplicação de punição no exercício do poder de polícia, in-
dependentemente do tempo em que se encontre paralisa-
do, pendente de julgamento, não está sujeito à prescrição 

(A)  (B)  (C)  (D)  (E)  

 PORQUE 
 

 a Constituição Federal contém regra no sentido de que se-
jam legalmente estabelecidos prazos de prescrição para 
ilícitos praticados por qualquer agente, servidor ou não, 
que causem prejuízos ao erário, ressalvadas as respecti-
vas ações de ressarcimento. 
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